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AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência Eletrônica n° 01/2024

PROCESSO n° 45/2024 - Edital nº 03/2024.
TIPO DE LICITAÇÃO: Melhor técnica
SETOR REQUISITANTE: Secretaria de 
Desenvolvimento Municipal
OBJETO: concessão de Direito Real de Uso 
Gratuita de Imóveis constantes do patrimônio 
municipal, destinados à exploração de atividades 
industriais e/ou comerciais e prestação de serviço, 
cujo prazo determinado será de 10 (dez) anos 
prorrogável por igual período, outorgado pela Lei 
Municipal nº 5.191 de 15 de dezembro de 2023, nos 
termos da Lei Municipal nº 4.430, de 07 de abril de 
2014 que institui o “Programa Avança Lucélia”.
ENCERRAMENTO: 22/05/2024 às 09h00min.
O Edital completo da presente licitação, onde 
constam todas as informações relativas à 
Concorrência, poderá ser obtido no site oficial 
da Prefeitura de Lucélia (www.lucelia.sp.gov.br), 
demais informações e quaisquer esclarecimentos 
poderão ser obtidos pessoalmente junto ao Setor de 
Licitação desta Prefeitura, sito à Av. Brasil n° 1101, 
nesta cidade de Lucélia/SP, através do tel.18 3551-
9200, ou via e-mail lucelialicitacao@gmail.com de 
segunda a sexta-feira, no horário de expediente.

Lucélia/SP, 01 de Abril de 2024.
TATIANA GUILHERMINO TAZINAZZIO

Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Edital: 06/24. Processo Administrativo: 1024/2024. Credencia-
mento: 01/24. Objeto: credenciamento de empresas para forneci-
mento de combustíveis automotivos. O Edital será disponibilizado 
nos sites http://www.pirassununga.sp.gov.br e www.gov.br/pncp, no 
dia 1º de abril de 2024. A data início para envio das propostas será 
1º de abril de 2024 e a abertura da Sessão Pública será às 09:00 
horas do dia 23 de abril de 2024. Pirassununga, 27 de março de 
2024. Sandra R. Fadini Carbonaro – Chefe da Seção de Licitação.

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO
Contrato nº 18/2024 

Processo Administrativo nº 1342/2020 
Pregão Presencial nº 09/2020

Objeto: Termo aditivo de prorrogação à 
contratação de empresa especializada na 
execução de serviços de implantação e ma-
nutenção de infraestrutura de rede de fibra 
ótica e cabeamento estruturado que conec-
tam os Próprios SAESA e estações eleva-
tórias, além de serviço de fornecimento de 
link de acesso à internet com IP dedicado, 
incluindo todos os materiais e mão de obra 
necessário para a prestação destes ser-
viços. Assinatura: 20/02/2024. Valor: R$ 
9.468,60 (nove mil, quatrocentos e sessenta 
e oito reais e sessenta centavos). Contrata-
da: Telefônica Brasil S/A. Prazo: 12 (doze) 
meses. São Caetano do Sul, 27 de março 
de 2024 – Rodrigo Gonçalves Toscano – 
Superintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 24/2024 

Processo Administrativo nº 4860/2023 
Pregão Presencial n°18/2023

Objeto: Contratação de empresa para lo-
cação dos equipamentos que compõem o 
sistema de segurança eletrônica, constituí-
do de CFTV tecnologia IP e alarme de intru-
são, considerando manutenção preventiva 
e corretiva para as estações elevatórias de 
esgoto e águas pluviais, Próprios e Sede 
do SAESA - SCS. Assinatura: 19/03/2024. 
Valor: R$ 528.000,00 (quinhentos e vinte 
e oito mil reais).  Contratada: Plug & Lig 
Comércio e Serviços de Informática LTDA. 
Prazo: 12 (doze) meses. São Caetano do 
Sul, 27 de março de 2024 – Rodrigo Gon-
çalves Toscano – Superintendente do SAE-
SA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 10/04/2024 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas. 
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal, AG. ESTA-
DOS UNIDOS, COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 
1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE AB-
DOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a 
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, 
telefone 11-97334-6595, faz saber que devidamente autoriza-
do pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da 
lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 
e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 
10/77, no dia e local acima referidos, o imóvel adiante descrito, 
com contrato celebrado em 06/10/1989, para pagamento de 
dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE 
ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o 
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) 
do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no 
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal 
dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos 
hipotecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos 
do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, 
porém, a atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EM-
GEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime 
de comunhão universal ou comunhão parcial de bens, ofer-
tando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, impos-
to e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução 
extrajudicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel 
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o respon-
sável pelas providências de desocupação do mesmo. 
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, in-
formações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados.
SED: 1163 - Contrato: 118164118372 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): MARCO ANTONIO MOREIRA DA SILVA, 
BRASILEIRO, COMERCIÁRIO, RG Nº 12.307.697-3-SSP/
SP, CPF: 023.132.968-73, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, 
se casado(a) estiver e IRANI FRANCO, BRASILEIRA, AD-
VOGADA, RG Nº 8.614.543-SSP/SP, CPF: 035.319.868-48, 
SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel 
sito à: RUA ENGENHEIRO DAGOBERTO SALLES FILHO, 
Nº 189, 229/269, APARTAMENTO Nº 01, BLOCO 07, RUA 
FRANCISCO FELLIPE AGOSTI, Nº 80, 140, 180 E 220 E RUA 
PASCOAL MELANTÔNIO, CONJUNTO RESIDENCIAL VILA 
INGLESA, 29º SUBDISTRITO SANTO AMARO, SAO PAULO/
SP. Com a área privativa de 50,72m2, a área comum de gara-
gem de 10,13m2 e a área de uso comum de 45,678m2, tota-
lizando a área construída de 106,528m2, correspondendo-lhe 
no terreno e nas partes comuns a fração ideal de 0,6250%. 
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, 
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. 
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 984.929,93
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 250.000,00 

São Paulo, 21 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
21/03, 28/03 e 10/04/2024

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 10/04/2024 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas.
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal, AG. ESTADOS 
UNIDOS, COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, JAR-
DIM AMERICA, SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro 
Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida Calim Eid, 
nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595, 
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do 
EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 e De-
creto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação complementar 
RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, 
o imóvel adiante descrito, com contrato celebrado em 10/10/1989, 
para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA 
GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrema-
tante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de 
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível 
de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipo-
tecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 
1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a 
atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, 
seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comu-
nhão universal ou comunhão parcial de bens, ofertando lances no 
1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto 
e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extra-
judicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja 
ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas 
providências de desocupação do mesmo.
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, infor-
mações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso 
não sejam localizados.
SED: 1203 - Contrato: 113684119315 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): ADILSON ALMEIDA DE VASCONCELOS, BRA-
SILEIRO, MILITAR, RG. Nº 15.617.088-SP, CPF: 063.656.378-
29, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver e MARIA 
CLAUDIA DA SILVA PINTO BARBOSA, BRASILEIRA, FUNCIO-
NÁRIA PUBLICA FEDERAL, RG. Nº 16.297.011-0-SP, CPF: 
092.921.928-76, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) 
estiver. Imóvel sito à: RUA FRANKLIN DO AMARAL, Nº 1051, 
APARTAMENTO Nº 04, LOCALIZADO NO ANDAR TÉRREO DO 
EDIFICIO PAPOULA, BLOCO A, E VAGA INDETERMINADA, 
INDIVIDUAL E DESCOBERTA, LOCALIZADA NO PAVIMENTO 
TÉRREO, RESIDENCIAL ALTOS DE SANTANA, 8º SUBDISTRITO 
SANTANA, SÃO PAULO/SP. Apartamento contendo a área útil ou 
privativa de 42,60 metros quadrados, área comum de 33,261 me-
tros quadrados, área total de 75,861 metros quadrados, correspon-
dendo-lhe a fração ideal de terreno de 0,8197%. A vaga contendo 
a área útil e total de 17,132 metros quadrados, correspondendo-lhe 
a fração ideal de terreno de 0,0824%. COM TODAS AS SUAS 
INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS 
E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 1.986.063,40
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 252.000,00

São Paulo, 21 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
21/03, 28/03 e 10/04/2024

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
MOGI MIRIM/SP

Data do leilão: 15/04/2024 - A partir das: 13:15 as 13:30 horas.
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. 
MOGI MIRIM – COD. 0323-9 NA RUA PADRE ROQUE, Nº 513, 
CENTRO, MOGI MIRIM/SP. HELIO JOSE ABDOU, Leiloeiro Ofi-
cial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida Calim Eid, nº 
2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 11-97334-6595, 
faz saber que devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário 
do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/1990 
e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação comple-
mentar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima 
referidos, o imóvel adiante descrito, com contrato celebrado em 
12/08/1996, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de 
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o ar-
rematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do 
preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo 
impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipo-
tecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 
1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, porém, a 
atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EM-
GEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime 
de comunhão universal ou comunhão parcial de bens, ofertando 
lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, imposto 
e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução extra-
judicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja 
ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas 
providências de desocupação do mesmo. 
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, infor-
mações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso 
não sejam localizados.
SED: 1333 - Contrato: 803235814800 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): MIRALDO LONGATTO FRITOLI, BRASILEIRO, 
AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, RG. Nº 14.639.970-SSP/SP, CPF: 
025.010.478-42, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a) 
estiver. Imóvel sito à RUA BENEDITO DA CUNHA CAMPOS, 
Nº 535, APARTAMENTO Nº 102, BLOCO 9-C - QUADRA 05, 
PARQUE RESIDENCIAL JARDIM NAZARETH, MOGI MIRIM/
SP. Com as seguintes características: área útil 45,888050m2, 
área comum 5,315925m2, área total 51,203975m2, fração ideal 
no terreno (com área de 58.722,10m2)- 0,00122550m2, fração 
ideal no bloco 0,06250000m2, confrontando, no sentido de quem 
do hall de circulação do respectivo pavimento olhar para a porta 
de entrada da unidade, pela frente, com área comum do condo-
mínio, hall de entrada e escadaria de acesso aos pavimentos, 
pelo lado direito, com área comum do condomínio, pelo lado 
esquerdo, com apartamento de final 1, e pelo fundo, com área 
comum de condomínio: com direito de utilização de uma vaga 
descoberta para guarda de um veículo de passeio em local in-
determinado no estacionamento. COM TODAS AS SUAS INS-
TALAÇÕES, BENFEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E 
GARAGEM SE HOUVER. 
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 268.864,21
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 127.500,00

São Paulo, 28 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
28/03, 04/04 e 15/04/2024

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SÃO PAULO/SP

Data do leilão: 10/04/2024 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas.
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal, AG. ESTA-
DOS UNIDOS, COD. 2887 na RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 
1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP. HELIO JOSE AB-
DOU, Leiloeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a 
Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, 
telefone 11-97334-6595, faz saber que devidamente autoriza-
do pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da 
lei Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 
e regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 
10/77, no dia e local acima referidos, o imóvel adiante descrito, 
com contrato celebrado em 09/03/1989, para pagamento de 
dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE 
ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o 
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) 
do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no 
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal 
dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos 
hipotecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos 
do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, 
porém, a atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EM-
GEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime 
de comunhão universal ou comunhão parcial de bens, ofer-
tando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, impos-
to e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução 
extrajudicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel 
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o respon-
sável pelas providências de desocupação do mesmo. 
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, in-
formações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados.
SED: 1381 - Contrato: 110034024387 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): ANTONIO DURVALINO MACIEL COU-
TINHO, BRASILEIRO, BANCÁRIO, RG. Nº 436.755-MT, 
CPF: 142.708.031-34 E SUA MULHER MARIA DA GLORIA 
SIQUEIRA COUTINHO, BRASILEIRA, FONOAUDIÓLOGA, 
RG. Nº 2.501.310-RJ, CPF: 501.140.347-53, CASADOS SOB 
O REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TER-
MOS DA LEI 6.515/77. Imóvel sito à RUA CANDIDO FON-
TOURA, Nº 401, APARTAMENTO Nº 04, BLOCO 02, EDIFI-
CIO PEROBA, CONDOMINIO SOLAR DOS PINHEIROS, 13º 
SUBDISTRITO BUTANTA, SÃO PAULO/SP. Com a área útil 
de 44,725m2, área comum de divisão não proporcional cor-
respondente a uma vaga de estacionamento de 22,4598m2, 
mais a área comum de divisão proporcional de 39,637m2, 
perfazendo a área total de 106,8218m2, correspondendo no 
terreno e demais coisas comuns no condomínio a fração ideal 
de 0,44643%. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BEN-
FEITORIAS, PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE 
HOUVER. 
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 460.401,99
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 202.000,00 

São Paulo, 21 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
21/03, 28/03 e 10/04/2024

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Contrato 818640009007

Pelo presente edital e para ciência do(s) interessado(s), 
que se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocul-
tara(m)-se ou recusara(m) o recebimento, vimos Cientificar 
o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso de prazo para pur-
gação de débito, dando prosseguimento a realização da 
hasta pública do IMÓVEL: AVENIDA NUNO MARQUES PE-
REIRA, Nº 110, APARTAMENTO Nº 21, LOCALIZADO NO 
2º ANDAR DO BLOCO D, CONDOMINIO PARQUE DAS 
FLORES, DO JARDIM CLARICE, NO 29º SUBDISTRITO 
SANTO AMARO, SÃO PAULO/SP.   
Primeiro público leilão: 18/04/2024 a partir das 11:00 as 
11:15 horas
Segundo público leilão:  03/05/2024 a partir das 11:00 as 
11:15 horas
Local: Na agência da Caixa Econômica Federal – AG. 
ESTADOS UNIDOS – COD. 2887 NA RUA ESTADOS UNI-
DOS, Nº 1898, JARDIM AMERICA, SÃO PAULO/SP.
Credor Hipotecário: EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A 
– EMGEA – CNPJ: 04.527.335/0001-13
Mutuário(s): 
ALCIR PUGA, BRASILEIRO, CONSULTOR TÉCNICO, RG. 
Nº 14.944.681-SSP/SP, CPF: 048.045.768-94, SOLTEIRO, 
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. 
2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance 
mínimo para venda no 1º Leilão.
Informações nos telefones 11-97334-6595. ENDEREÇO 
DO LEILOEIRO: Avenida Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila 
Ré, São Paulo/SP. E-mail: fabianasilva@afdsp.com.br.

São Paulo, 27 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
SED 1399

27/03, 28/03 e 29/03/2024

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
LIMEIRA/SP

Data do leilão: 15/04/2024 - A partir das: 11:00 as 11:15 horas.
Local: Em frente à agência da Caixa Econômica Federal – AG. 
LIMEIRA - COD. 0317-4 NA PRACA TOLEDO DE BARROS, 
Nº 164, CENTRO, LIMEIRA/SP. HELIO JOSE ABDOU, Lei-
loeiro Oficial matrícula JUCESP 603, estabelecido a Avenida 
Calim Eid, nº 2842, Sala 08, Vila Ré, São Paulo/SP, telefone 
11-97334-6595, faz saber que devidamente autorizado pelo 
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 
8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e 
regulamentação complementar RC 58/67, RD 08/70 e CFG 
10/77, no dia e local acima referidos, o imóvel adiante descrito, 
com contrato celebrado em 19/12/1990, para pagamento de 
dívidas hipotecárias em favor de EMPRESA GESTORA DE 
ATIVOS S.A – EMGEA.
A venda será feita mediante pagamento à vista, podendo o 
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) 
do preço de arrematação e o saldo devidamente corrigido no 
prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do sinal 
dado.
Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos 
hipotecários e acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos 
do Art. 1484 do CC, sendo o maior dos dois valores, sujeitos, 
porém, a atualização até no momento da realização da praça.
É vedada a participação de empregados e dirigentes da EM-
GEA, seus companheiros ou cônjuges, casados sob o regime 
de comunhão universal ou comunhão parcial de bens, ofer-
tando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais.
As despesas relativas à comissão de leiloeiro, registro, impos-
to e taxas, inclusive condomínio, e despesas com execução 
extrajudicial correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel 
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o respon-
sável pelas providências de desocupação do mesmo. 
O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, in-
formações pormenorizadas sobre os imóveis.
Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, 
caso não sejam localizados.
SED: 830 - Contrato: 103175003865 - CREDOR: EMPRE-
SA GESTORA DE ATIVOS S.A – EMGEA - AGENTE FI-
DUCIÁRIO: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI– CHP 
DEVEDOR(ES): HELIO FERREIRA, BRASILEIRO, SUB-TE-
NENTE POLÍCIA MILITAR, RG. Nº 181.543-EXPEDIDO PELA 
POLÍCIA MILITAR-SP, CPF: 866.380.178-53, CASADO SOB 
O REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA DA 
LEI 6.515/77 COM FATIMA APARECIDA IGNACCHITTI FER-
REIRA, BRASILEIRA, DO LAR, RG. Nº 11.350.763-SP, CPF: 
834.008.698-72. Imóvel sito à AVENIDA CONEGO MANOEL 
ALVES, Nº 1327, DO CONJUNTO RESIDENCIAL PRIMAVE-
RA, NO LOTEAMENTO CHACARA ANTONIETA, LIMEIRA/
SP. Com a área construída de 54,905m2, e seu respectivo ter-
reno que corresponde a uma fração ideal de 2,55% da área to-
tal de 1.866,77 metros quadrados, confrontando do lado direito 
com o prédio nº 1321, do lado esquerdo com o prédio nº 1331 
e nos fundos com os prédios nºs 42 e 48 da Rua José Paolillo. 
COM TODAS AS SUAS INSTALAÇÕES, BENFEITORIAS, 
PERTENCES, ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER. 
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 825.880,79
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 189.000,00

São Paulo, 28 de março de 2024
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP 603.

Leiloeiro Público Oficial
28/03, 04/04 e 15/04/2024

PREFEITURA DO MUNICIPIO 
DE SÃO MIGUEL ARCANJO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 10/2024 
PROCESSO N.º 2106/2024

A Prefeitura do Município de São Miguel Arcanjo, através 
do Setor de Compras, faz saber a quantos possa 
interessar que, se acha aberta licitação na Modalidade 
Pregão Eletrônico n.º 10/2024, do tipo menor preço 
global, destinada a REGISTRO DE PREÇOS, pelo 
período de 12 (doze) meses, para Prestação de 
serviços na manutenção de estradas municipais e 
córregos no município de São Miguel Arcanjo, com o 
fornecimento de máquinas, motoristas/operadores, 
combustível, lubrificantes, equipamentos, materiais 
necessários e todos os demais encargos necessários, 
conforme Memorial Descritivo e Planilha Quantitativa 
e Orçamentária da Secretaria de Serviços Públicos, 
nos termos do Anexo I – Termo de Referência. 
Edital através de correspondência eletrônica (email), 
encaminhados para, licitacao@saomiguelarcanjo.sp.gov.
br ou através dos sites www.saomiguelarcanjo.sp.gov.br e 
www.bbmnetlicitacoes.com.br sem ônus aos interessados 
solicitantes. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 
16/04/2024 – Horas 09:00:00; ABERTURA E ANÁLISE DAS 
PROPOSTAS: 16/04/2024 – Horas 09:05:00; INÍCIO DA 
SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 16/04/2024 – Horas 
10:00:00. Informações: das 9:00 às 17:00 horas, Endereço: 
Praça Antonio Ferreira Leme, n.º53, Centro, SMA, Telefax: 
(15) 3279-8000. São Miguel Arcanjo, 26 de Março de 2024.
Paulo Ricardo da Silva. Prefeito Municipal.  

RATIFICAÇÃO
A Secretária Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei, 
COMUNICA que RATIFICA nos termos 
consubstanciados do Parecer da Comissão 
Permanente de Licitações nº 006/2024, 
em conformidade com o Artigo 74, inciso 
I da Lei 14.133/21, a INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO Nº 018/2024, 
PROCESSO Nº 5588/2024, que se desti-
na à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE 
TRANSPORTE INTRAMUNICIPAL PARA 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS “VALES-
TRANSPORTES” PARA ATENDER 
AO USUÁRIOS DO CREAS, PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, jun-
to a CONSÓRCIO ARARAQUARA 
DE TRANSPORTES, pelo valor de R$ 
59.616,00 (Cinquenta e nove mil seiscen-
tos e dezesseis reais).

Araraquara, 27 de março de 2024.
JACQUELINE PEREIRA BARBOSA
Secretária Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

GERÊNCIA DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024

PROCESSO DE COMPRA Nº 16/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO  Nº 182/2024

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-
ZADA EM SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL PARA 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOQUETE 
SEXTAVADO E DRENAGEM PARA AS RUAS POTY, 
PROJETADA A E TRECHO DA RUA PROJETADA B, 
LOCALIZADAS NO BAIRRO GUARANI, MUNICIPIO 
DE PEDRO DE TOLEDO, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA NE-
CESSÁRIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. RECE-
BIMENTO DE PROPOSTAS ATÉ: 10/04/2024 – Horas 
08:00:00. ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 
10/04/2024 – Horas 09:00:00. INÍCIO DA SES-
SÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 10/04/2024 – Horas 
09:30:00. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as 
referências de tempo será observado o horário de 
Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame.O edital completo poderá ser adquirido no 
Depto. de Compras e Licitações, mediante paga-
mento de taxa, e ou pelo site www.pedrodetoledo.
sp.gov.br e ou pelo e-mail: compras@pedrodeto-
ledo.sp.gov.br, informações Fone:(13)3419-1599 e 
também na plataforma do NOVO BBMNET no en-
dereço eletrônico: www.novobbmnet.com.br. Pedro 
de Toledo, 27 de Março de 2024. Eleazar Muniz Ju-
nior - Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE PEDRO DE TOLEDO/SP

RATIFICAÇÃO
O Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, COMUNICA que 
RATIFICA nos termos consubstanciados 
do Parecer da Comissão Permanente de 
Licitações nº 012/2024, em conformidade 
com o Artigo 74, inciso I da Lei 14.133/21, 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
012/2024, PROCESSO Nº 5415/2024 
que se destina à CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇO DE VALE TRANSPORTE, 
PREVISTOS NA LEI Nº 3.588/1.989 AOS 
EMPREGADOS PÚBLICOS DO MUNÍ-
CIPIO QUE UTILIZAM O TRANSPOR-
TE SUBURBANO PARA A CIDADE DE 
NOVA EUROPA/SP, PELO PERÍODO DE 
12 (DOZE) MESES, junto a EMPRESA 
CRUZ DE TRANSPORTES, pelo valor de 
R$ 2.910,00 (Dois mil, novecentos e dez 
reais),

Araraquara, 27 de março de 2024.
ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

AVISO DE PUBLICAÇÃO DE 
LICITAÇÃO

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA N.º 
011/2024 – PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
5613/2024;
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10:00 
horas do dia 21 de MAIO de 2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: Às 10:00 horas do dia 21 de 
MAIO de 2024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA REFORMA 
DA USF VALE DO SOL DR EUCLYDES 
CROCCI: LOCAL :- Avenida Carlos De 
Angeli 350 – Vale do Sol – Araraquara/SP.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
RETIRADA DO EDITAL: A informação dos 
dados para acesso deve ser feita no link 
do site: https://araraquara.sp.gov.br/trans-
parencia/compras-e-licitacoes/licitacoes-
-e-contratos/portal-da-transparencia-pla-
nejamento-e-financas

Araraquara, 27 de março de 2024.
ELIANA MORI HONAIN

Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

RATIFICAÇÃO
O Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, COMUNICA que 
RATIFICA nos termos consubstanciados 
do Parecer da Comissão Permanente de 
Licitações nº 014/2024, em conformidade 
com o Artigo 74, inciso I da Lei 14.133/21, 
a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
015/2024, PROCESSO Nº 5491/2024 que 
se destina à CONTRATAÇÃO DE SER-
VIÇO DE TRANSPORTE INTRAMUNI-
CIPAL PARA DISPONIBILIZAÇÃO DOS 
“VALES TRANSPORTES” PARA OS 
SERVIDORES MUNICIPAIS QUE RESI-
DEM NO ASSENTAMENTO BELA VISTA, 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, 
junto a VIAÇÃO PARATY LTDA, pelo valor 
de R$ 5.335,20 (Cinco mil, trezentos e trin-
ta e cinco reais e vinte centavos).

Araraquara, 27 de março de 2024.
ANTONIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS

RESUMO DO 22º TERMO ADITIVO – 
AO CONTRATO Nº 56/2020 - PROC. 
Nº 300.043/2020 - oriundo do proc. nº 
21541/2019. CONTRATADA: TEGEDA 
COMERCIALIZAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
LTDA – OBJETO: Fica alterado o contrato 
para aplicar o reequilíbrio econômico-fi -
nanceiro nos seguintes produtos: PRODU-
TO: FARINHA DE TRIGO D. BENTA PCT 
1KG – Valor unitário 5,05, REALINHADO 
PARA = valor unitário = 7,35. PRODUTO: 
PEITO DE PERU FATIADO SEARA 200GR 
– Valor unitário = 80,64, REALINHADO 
PARA = valor unitário = 107,60. DATA DA 
ASSINATURA: 19/03/2024. CONTRATAN-
TE: SEEDUC.

RESUMO DO 2º TERMO DE ADITIVO 
DO CONTRATO Nº 02/2023 - PROC. Nº 
300.312/2022-oriundo do processo nº 
15173/2022. CONTRATADA: MAX VER-
DE TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES 
EIRELI- EPP. OBJETO Fica alterado o pre-
sente Contrato nº 02/2023 para acrescer 
aproximadamente o percentual de 5,67% 
(cinco virgula sessenta e sete por cento), 
que correspondente a R$ 759.216,00 (se-
tecentos e cinquenta e nove mil, duzen-
tos e dezesseis reais). Data da assinatu-
ra:29/02/2024 CONTRATANTE:SEEDUC.

“RESUMO: Processo: 9582/2023 - Modali-
dade PREGÃO ELETRÔNICO nº 10/2024 
– OBJETO:    Registro de Preços para For-
necimento de Filtro de Linha. DECISÃO 
DA PREGOEIRA: ADJUDICO o objeto da 
licitação em epígrafe, conforme segue, 
empresa: ALBERTH DANIEL BONFIM – 
CNPJ: 24.702.843/0001-06, para os itens: 
ITEM 01 – VALOR UNITÁRIO: R$ 39,79 – 
VALOR TOTAL: R$ 33.861,29  e ITEM 02 
– VALOR UNITÁRIO: R$ 39,79  – VALOR 
TOTAL: R$ 11.180,99. DESPACHO DA SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: “À 
vista de todo processado, notadamente da 
Ata da Sessão, e no uso da competência 
que me foi atribuída pelo inciso II do artigo 
10 do Decreto Municipal 11.914/2023 e no 
inciso IV, do artigo 71, da Lei 14.1333/2021, 
HOMOLOGO o presente procedimento lici-
tatório, na modalidade Pregão ELETRÔ-
NICO nº 10/2024”. Secretário de Governo 
- Jefferson Cirne da Costa – 27/03/2024. 
São Caetano do Sul, 27 de março de 2024. 
Silvia Moretti-Diretora do Departamento de 
Planejamento de Compras, Licitações e 
Contratos

Processo 13.679/2023 - Concorrência Pú-
blica nº 13/2023 - CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM 
ADEQUAÇÕES, MANUTENÇÕES PRE-
VENTIVAS, CORRETIVAS E MODER-
NIZAÇÕES, CONTEMPLANDO O FOR-
NECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS, 
EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA PARA 
CONSERVAÇÕES DOS PRÓPRIOS MU-
NICIPAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, COM APOIO TECNOLÓ-
GICO (SOFTWARE E HARDWARE) PARA 
GERAÇÃO DE DADOS PARA FISCALIZA-
ÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS EXECUTADOS, ABRANGEN-
DO TODAS AS UNIDADES DE SÃO CAE-
TANO DO SUL. Diante da liminar concedi-
da nos autos do Mandado de Segurança 
nº 1001786-79.2024.8.26.0565, tornamos 
pública a suspensão SINE DIE da presente 
licitação. São Caetano do Sul, 27 de março 
de 2024. Silvia Moretti-Diretora do Depar-
tamento de Planejamento de Compras, Li-
citações e Contratos

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO Nº 
68/2024 - PROC. Nº 1187/2024.  CONTRA-
TADA: GARIMPANDO ARTES – OBJETO: 
O presente termo de contrato para creden-
ciamento público de projetos de ações ar-
tísticas e culturais, na categoria produção 
para prestação de serviços juntos à secre-
taria municipal de cultura. Vigência: 180 
(cento e oitenta dias), contados a partir da 
data de assinatura do presente Termo. Va-
lor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). DATA 
DA ASSINATURA: 11/03/2024. CONTRA-
TANTE: SECULT.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

ENCONTRA-SE ABERTO O PREGÃO PRE-
SENCIAL SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 01/2024 PROCESSO Nº 1041/2024 DO TIPO 
MENOR PREÇO POR GRUPO, OBJETIVANDO 
AQUISIÇÃO MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE, 
COPA E COZINHA PARA AS SECRETARIAS MU-
NICIPAIS.    O CREDENCIAMENTO VIA PROTO-
COLO DOS REPRESENTANTES DOS LICITATES 
SE DARÁ NO DIA DIA 11 DE ABRIL DE 2024 AS 
08:30 HORAS, SEGUIDO DA ABERTURA ÀS 
09:00 HORAS. O EDITAL E SEU INTEIRO TEOR 
ESTA DISPONIVÉL NO SITE: HTTP://SAOLOU-
RENCODASERRA.SP.GOV.BR/NOVO, EMAIL LI-
CITACAO@SAOLOURENCODASERRA.SP.GOV.
BR, OU PELO TEL 11-4687-2700. SLS 27/03/2024  
FELIPE GEFERSON SEME AMED- PREFEITO.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO LOURENÇO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO ÀS LICITANTES - NOVA DATA DE REA-
LIZAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO 16/2024 – 
PROCESSO SICOM 343/2024 Objeto: Aquisição 
de cabos elétricos unipolares especiais para utili-
zação na alimentação de bombeadores submer-
sos instalados em poços profundos exploratórios 
do aquífero Guarani. Tendo em vista alterações 
no preâmbulo do Edital, fica alterada a data da 
sessão do pregão para o dia 10.04.2024 a partir 
das 08h30. S.J.R.P. 27.03.2024 – Rafael S. Lo-
pes – Pregoeiro.
ABERTURA DE LICITAÇÃO - AVISO DE EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO - Acha-se publica-
do no Portal de Compras da Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Preto-SP, https://compras.
empro.com.br/, o Pregão Eletrônico SeMAE nº 
19/2024, Processo SICOM 347/2024 objetivando 
a Aquisição de 01 sistema trocador de calor 
evaporador para utilização nas máquinas de ar 
condicionado da subestação 21.2 responsável 
por manter a temperatura ambiente dentro dos 
padrões adequados para garantir a seguran-
ça e vida útil dos inversores das bombas de 
recalque na ETE Rio Preto. Prazo de entrega/
execução: 50 dias. O recebimento das propostas 
dar-se-á até o dia 15.04.2024, às 08h30 e aber-
tura a partir das 08h35. O edital, na íntegra, e 
demais informações, encontram-se à disposição 
dos interessados, no Portal de Compras. S.J.R.P. 
21.03.2024 – Wagner Castilho Botaro - DSE.
ABERTURA DE LICITAÇÃO - AVISO DE EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO - Acha-se publicado 
no Portal de Compras da Prefeitura Municipal 
de São José do Rio Preto-SP, https://compras.
empro.com.br/, o Pregão Eletrônico SeMAE nº 
20/2024, Processo SICOM 354/2024 objetivan-
do a Aquisição de diversos tubos PVC, para 
obra de interceptor de esgoto sanitário e para 
obras de ampliações, extensões e melhorias 
de redes de água. Prazo de entrega: 30 dias. 
O recebimento das propostas dar-se-á até o dia 
16.04.2024, às 08h30 e abertura a partir das 
08h35. O edital, na íntegra, e demais informa-
ções, encontram-se à disposição dos interessa-
dos, no Portal de Compras. S.J.R.P. 21.03.2024 
– Jaqueline Freitas Reis - DPO.
ABERTURA DE LICITAÇÃO - AVISO DE EDITAL 
DE PREGÃO ELETRÔNICO - Acha-se publicado 
no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de 
São José do Rio Preto-SP, https://compras.empro.
com.br/, o Pregão Eletrônico SeMAE nº 24/2024, 
Processo SICOM 358/2024 objetivando a Contra-
tação de empresa para a prestação de serviço 
de transmissão de Mensagens Curtas de Texto 
(short Message Service – SMS), compreenden-
do gerenciamento, transmissão de mensagens 
de texto para celulares, integração com o sis-
tema da Autarquia e suporte técnico. Prazo de 
execução: 24 meses. O recebimento das pro-
postas dar-se-á até o dia 12.04.2024, às 08h30 e 
abertura a partir das 08h35. O edital, na íntegra, 
e demais informações, encontram-se à disposição 
dos interessados, no Portal de Compras. S.J.R.P. 
22.03.2024 – Leandro Garcia Freitas - DRU.

SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SeMAE

AVISO DE LICITAÇÃO DISPENSA ELETRÔ-
NICA Nº 45/2024 - PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 53/2024 - TIPO DE LICITAÇÃO: Menor 
preço por item. - OBJETO: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZA PARA PRES-
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE “INSTRUTOR DE 
GINÁSTICA ACROBÁTICA”, PARA A ESCOLA 
DE TEMPO INTEGRAL EMEIEF GOVERNA-
DOR MARIO COVAS E CENTRO DE EDU-
CAÇÃO INTEGRADA – CEI DO MUNICIPIO 
DE TUPÃ–SP. ENVIO DAS PROPOSTAS: das 
08h00min do dia 01/04/2024 às 17h00min do 
dia 04/04/2024. O edital e seus anexos encon-
tram-se disponíveis no Depto de Licitação, no 
Paço Municipal, localizado na Praça da Ban-
deira, nº 800 (centro), nesta cidade de Tupã 
(SP), ou através do telefone (0XX14) 3404-
1000, de segunda a sexta-feira, das 07h30min 
às 11h30min e dás 13h00min às 17h00min, no 
site www.tupa.sp.gov.br. Tupã, em 27/03/2024. 
Caio Kanji Pardo Aoqui, Pref. Mun.

PREFEITURA 
DA ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO DE 
PLANEJAMENTO DE 

COMPRAS, LICITAÇÕES E 
CONTRATOS

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO Nº 
57/2024 - PROC. Nº 1189/2024.  CONTRA-
TADA: GESIEL DE OLIVEIRA – OBJETO: 
O presente termo de contrato para cre-
denciamento público de projetos de ações 
artísticas e culturais, na categoria produ-
ção para prestação de serviços juntos à 
secretaria municipal de cultura. Vigência: 
180(cento e oitenta dias), contados a partir 
da data de assinatura do presente Termo. 
Valor de R$ 20.000,00 (VINTE MIL). DATA 
DA ASSINATURA: 04/03/2024. CONTRA-
TANTE: SECULT.

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO Nº 
58/2024 - PROC. Nº 1197/2024.  CONTRA-
TADA: RICARDO MARTINS DE SOUZA 
– OBJETO: O presente termo de contrato 
para credenciamento público de projetos 
de ações artísticas e culturais, na catego-
ria produção para prestação de serviços 
juntos à secretaria municipal de cultura. Vi-
gência: 180(cento e oitenta dias), contados 
a partir da data de assinatura do presen-
te Termo. Valor de R$ 20.000,00 (VINTE 
MIL). DATA DA ASSINATURA: 04/03/2024. 
CONTRATANTE: SECULT.

RESUMO DE TERMO DE CONTRATO Nº 
70/2024 - PROC. Nº 1210/2024.  CON-
TRATADA: RITA DE CASSIA SOUZA – 
OBJETO: O presente termo de contrato 
para credenciamento público de projetos 
de ações artísticas e culturais, na catego-
ria produção para prestação de serviços 
juntos à secretaria municipal de cultura. Vi-
gência: 180(cento e oitenta dias), contados 
a partir da data de assinatura do presen-
te Termo. Valor de R$ 20.000,00 (VINTE 
MIL). DATA DA ASSINATURA: 04/03/2024. 
CONTRATANTE: SECULT.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

B3gazetasp.com.br
Quinta-feira, 28 De março De 2024 Economia
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Banco Crefisa S.A.
    CNPJ/MF nº 61.033.106/0001-86

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis do Banco Crefisa S.A., 
referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023, bem como 
o Relatório dos Auditores Independentes. Principais destaques: O Banco 

Crefisa S.A., obteve um lucro líquido de R$ 22.009 mil (R$ 17.144 mil em 2022), 
uma rentabilidade sobre o Patrimônio Líquido de 11,88% (10,20% em 2022).  
O patrimônio líquido atingiu R$ 207.289 mil (R$ 185.280 mil em 2022). O índice 
de Basileia do Conglomerado Prudencial foi de 69,53% (69,57% em 2022). 

Auditor Independente: A BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda., é a 
empresa de auditoria externa contratada para o exame das demonstrações 
contábeis do Banco Crefisa S.A.. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor de acordo com os critérios estabelecidos 

na legislação brasileira. Agradecimentos: O Banco Crefisa S.A., agradece aos 
acionistas, clientes, colaboradores, correspondentes, prestadores de serviços e 
parceiros pelo apoio, empenho, confiança e dedicação.

São Paulo, 27 de março de 2024

continuação

continua

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
Nota  

explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Circulante 1.244.261 1.359.648
Disponibilidades 4 822 920
Caixa e depósitos bancários 822 920
Instrumentos financeiros 1.219.475 1.347.931
Títulos e valores mobiliários 5.1 237.789 205.714
Carteira própria 230.797 199.529
Vinculados à prestação de garantias 6.992 6.185
Relações interfinanceiras 85.310 79.225
Pagamentos e recebimentos a liquidar 5.591 3.401
Créditos vinculados - Depósitos no Banco Central 79.281 75.583
Correspondentes 438 241
Carteira de crédito 5.2 a 896.376 1.062.992
Operações de crédito 549.836 414.707
Outros créditos com característica de Concessão 371.798 656.446
Provisão para perda estimada associada
 ao risco de crédito (25.258) (8.161)
Outros créditos 23.219 10.052
Rendas a receber 479 155
Diversos 6 22.740 9.897
Outros valores e bens 7 745 745
Ativos não financeiros mantidos para venda 
- recebidos 667 667
Provisões para desvalorizações (667) (667)
Despesas antecipadas 745 745
Não circulante 1.257.543 780.904
Instrumentos financeiros 1.174.356 710.518
Carteira de crédito 5.2 a 1.174.356 710.518
Operações de crédito 1.164.999 690.630
Outros créditos com característica de Concessão 22.734 26.512
Provisão para perda estimada associada
  ao risco de crédito (13.377) (6.624)
Outros créditos 74.549 61.256
Ativo fiscal diferido 23 a 60.453 48.594
Diversos 6 14.096 12.662
Outros valores e bens 7 7.278 7.278
Ativos não financeiros mantidos para venda - recebidos 7.575 7.575
Provisões para desvalorizações (297) (297)
Imobilizado de uso 2 1
Outras imobilizações de uso 511 527
Depreciações acumuladas (509) (526)
Intangível 1.358 1.851
Ativos intangíveis 3.006 3.005
Amortizações acumuladas (1.648) (1.154)
Total do ativo 2.501.804 2.140.552

Nota  
explicativa 31/12/2023 31/12/2022

Passivo
Circulante 2.278.245 1.950.458
Depósitos e demais instrumentos financeiros 1.847.933 1.700.150
Depósitos 8 1.781.899 1.700.150
Depósitos à vista 344.712 560.543
Depósitos interfinanceiros 1.223.943 1.086.370
Depósitos a prazo 213.244 53.237
Relações interdependências 66.034 –
Recursos em trânsito de terceiros 66.034 –
Outras obrigações 430.312 250.308
Cobrança e arrecadação de tributos e
 assemelhados 449 1.125
Fiscais e previdenciárias 5.633 4.302
Diversas 9 424.230 244.881
Não circulante 16.270 4.814
Depósitos e demais instrumentos
  financeiros 8 2.762 1
Depósitos 2.762 1
Depósitos a prazo 2.762 1
Outras obrigações 13.508 4.813
Diversas 9 13.508 4.813
Patrimônio líquido 11 207.289 185.280
Capital - De domiciliados no país 344.320 344.320
Reserva de lucros 1.958 857
Prejuízos acumulados (138.989) (159.897)

  
Total do passivo 2.501.804 2.140.552

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado
Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023  

e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 
 explicativa

Semestre 
 findo em 31 

 de dezembro

Exercício 
 findo em 31 

 de dezembro
2023 2023 2022

Receitas da intermediação
 financeira 207.518 388.921 147.009
Operações de crédito 13 182.351 345.425 117.917
Operações com títulos e valores
 mobiliários e aplicações
   interfinanceiras de liquidez 5.1 d 22.525 40.119 29.023
Resultado de operações de câmbio 15 2.642 3.377 69
Despesas da intermediação
  financeira (109.362) (203.633) (63.763)
Operações de captação no mercado 14 (80.907) (157.180) (52.513)
Provisão para perda estimada
 associada ao risco de crédito 5.2 d (28.455) (46.453) (11.250)
Resultado bruto da intermediação
 financeira 98.156 185.288 83.246
Outras (despesas)/receitas
 operacionais (81.078) (156.340) (63.981)
Receitas de prestação de serviços 16.1 226.151 396.101 314.345
Rendas de tarifas bancárias 16.2 3.249 6.589 8.647
Despesas de pessoal 17 (2.099) (4.298) (751)
Outras despesas administrativas 18 (279.646) (515.213) (384.011)
Despesas tributárias 19 (30.185) (53.843) (39.352)
Outras receitas operacionais 20 44.232 86.087 79.081
Outras despesas operacionais 21 (42.780) (71.763) (41.940)
Resultado operacional 17.078 28.948 19.265
Outras receitas e despesas não
 operacionais – – (11)
Resultado antes da tributação
 sobre o lucro e participações 17.078 28.948 19.254
Imposto de Renda e Contribuição
 Social 22 (8.788) (18.373) (11.159)
Imposto de Renda (4.781) (10.055) (6.093)
Contribuição Social (4.007) (8.318) (5.066)
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 22 8.241 11.859 9.135
Imposto de renda pessoa jurídica 4.578 6.588 5.075
Contribuição social sobre lucro líquido 3.663 5.271 4.060
Participações estatutárias no lucro (167) (425) (86)
Lucro líquido do semestre e exercício 16.364 22.009 17.144
Número de ações (em milhares) 11 339.394 339.394 339.394
Lucro do semestre e exercício por 
 lote de mil ações (R$) 48,22 64,85 50,51

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
 das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado Abrangente
Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023  

e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais)

Semestre findo em 
 31 de dezembro

Exercício findo em 
 31 de dezembro

2023 2023 2022
Lucro líquido do semestre e exercício 16.364 22.009 17.144
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do semestre
  e exercício 16.364 22.009 17.144

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
 das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023  

e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais)

Semestre  
findo em 31  

de dezembro

Exercício  
findo em 31  

de dezembro
2023 2023 2022

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 16.364 22.009 17.144
Ajustes para reconciliar o lucro líquido
  do semestre/exercício
Provisão/(reversão) para provisão para
 perda estimada associada ao
   risco de crédito 28.455 46.453 11.274
Depreciações e amortizações 249 493 496
Atualização monetária-depósitos 
 judiciais e contingências (475) (958) (1.046)
Provisão imposto de renda e 
 contribuição social 8.788 18.373 11.159
Provisão imposto de renda e
  contribuição social diferido (8.241) (11.859) (9.135)
Lucro líquido ajustado do 
 semestre/exercício 45.140 74.511 29.892
(Redução)/aumento líquido nos 
 ativos e passivos operacionais
Títulos e valores mobiliários (13.548) (32.075) (12.653)
Relações interfinanceiras e
 interdependências 11.926 (6.085) (60.034)
Operações de crédito (21.416) (343.675) (1.114.467)
Outros créditos (4.166) (13.643) (10.599)
Outros valores e bens – – 514
Depósitos (128.592) 84.484 1.147.364
Relações interfinanceiras e interdependências 10.867 66.046 (12.642)
Outras obrigações 99.963 170.326 (2.191)
Resultado de exercícios futuros – – (50)
Caixa líquido proveniente (aplicado)
 das atividades operacionais 174 (111) (34.866)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Alienação de investimentos – – 11
Alienação de imobilizado de uso – 13 –
Aquisição de imobilizado de uso – – (1)
Caixa líquido proveniente nas
 atividades de investimentos – 13 10
Aumento (redução) de caixa e
  equivalentes de caixa 174 (98) (34.856)
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  semestre/exercício 648 920 35.776
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  semestre/exercício 822 822 920
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 174 (98) (34.856)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023  

e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital 
 social

Reserva 
 de lucros

Prejuízos 
 acumulados Total

Saldos em 30 de junho de 2023 344.320 1.139 (154.534) 190.925
Lucro líquido do semestre – – 16.364 16.364
Constituição de reserva legal – 819 (819) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 344.320 1.958 (138.989) 207.289
Mutação do semestre – 819 15.545 16.364
Saldos em 1º de janeiro de 2023 344.320 857 (159.897) 185.280
Lucro líquido do exercício – – 22.009 22.009
Constituição de reserva legal – 1.101 (1.101) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 344.320 1.958 (138.989) 207.289
Mutação do exercício – 1.101 20.908 22.009
Saldos em 1º de janeiro de 2022 344.320 – (176.184) 168.136
Lucro líquido do exercício – – 17.144 17.144
Constituição de reserva legal – 857 (857) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 344.320 857 (159.897) 185.280
Mutação do exercício – 857 16.287 17.144

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
 das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: O Banco Crefisa S.A. (“Banco”), sediado à Rua 
Canadá, n° 390 - São Paulo - SP, tem por objeto a prática de operações ativas, 
passivas e acessórias inerentes aos bancos comerciais, ofertando crédito 
consignado, antecipação de fornecedores, operando como Banco pagador de 
benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, prestando serviços de 
assessoria e consultoria financeira e inclusive de câmbio, de acordo com as 
disposições legais e regulamentares em vigor. 2. Base de elaboração e 
apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis do 
Banco Crefisa S.A. foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e com a Lei das Sociedades por 
Ações Lei nº6.404/1976, com observância das normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN), apresentadas 
em conformidade com a Resolução BCB nº 2/2020. As demonstrações contábeis 
foram preparadas com base na continuidade operacional, que pressupõe que o 
Banco Crefisa conseguirá manter suas ações e cumprir suas obrigações de 
pagamento nos próximos exercícios. A Administração declara que as divulgações 
realizadas nas demonstrações contábeis evidenciam todas as informações 
relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas 
de maneira consistente entre os períodos. A elaboração das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições financeiras, requer que a administração use de julgamento na 
determinação e registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e 
passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem: a 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito e outras provisões. 
Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente são 
conhecidos por ocasião da sua liquidação. Estas demonstrações contábeis estão 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Banco. Todos os saldos foram 
arredondados para milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico e, 
quando aplicável, mensuração a valor justo, conforme descrito nas principais 
práticas contábeis a seguir. As demonstrações contábeis referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, foram aprovadas pela Administração em 27 de 
março de 2024. 3. Resumo das principais práticas contábeis: (a) Resultado: 
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece 
que as receitas e despesas, devem ser incluídas na apuração dos resultados dos 
períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento. As operações com taxas 
prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são apresentadas em conta redutora dos 
respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são 
contabilizadas pelo critério “pro-rata” dia e calculadas com base no método 
exponencial, exceto aquelas relativas a títulos descontados ou relacionadas a 
operações com o exterior, que são calculadas com base no método linear. As 
operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são 
atualizadas até a data do balanço. (b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda 
nacional, moeda estrangeira, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e 
valores mobiliários - carteira própria e em depósitos interfinanceiros, cujo 
vencimento das operações na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 
dias e apresentam risco insignificante de mudança de valor justo, que são 
utilizados pelo Banco para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, 
conforme Resolução CMN nº 3.604/08. (c) Aplicações interfinanceiras de 
liquidez: São registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, 
quando aplicável. (d) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros do 
Banco Crefisa S.A. estão contemplados a seguir: Títulos e valores mobiliários: 
Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados da seguinte forma: 
• Títulos para negociação: adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados, são apresentados no ativo circulante e avaliados ao 
valor de mercado em contrapartida ao resultado do período; • Títulos disponíveis 
para venda: que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos 
até o vencimento. São ajustados ao valor de mercado em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido deduzido dos efeitos tributários; • Títulos 
mantidos até o vencimento: adquiridos com a intenção e capacidade financeira 
para sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelos custos 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao 
resultado do período. Operações de crédito e provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito: As operações de crédito e outros 
créditos com característica de concessão de crédito são classificadas nos 
respectivos níveis de risco, observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução nº 2.682/99 do CMN, que requer a sua classificação em nove níveis, 
sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a avaliação da Administração 
quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais 
em relação às operações, aos devedores e garantidores. Para as operações com 
prazo a decorrer superior a 36 meses, é realizada a contagem em dobro dos 
prazos conforme facultado pela Resolução nº 2.682/99 do CMN. A atualização 
(“accrual”) das operações de crédito vencidas, até o 59º dia é contabilizada em 
receita e a partir do 60° dia é vedado o reconhecimento de encargos de qualquer 
natureza. As operações em atraso classificadas como nível “H” permanecem 
nessa classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão 
existente e controladas em conta de compensação por, no mínimo, cinco anos, 
não sendo mais registradas em contas patrimoniais. As operações renegociadas 
são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As 
renegociações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em 
contas de compensação, são classificadas como nível “H” e as eventuais receitas 
provenientes da renegociação somente são reconhecidas quando efetivamente 
recebidas. Quando houver amortização significativa da operação ou quando 
novos fatos relevantes justificarem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a 
reclassificação da operação para categoria de menor risco. As provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito são fundamentadas na análise 
das operações efetuadas pela Administração para concluir quanto ao valor 
necessário para créditos de liquidação duvidosa, e leva em conta a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais das carteiras, 
bem como as normas e instruções do CMN e do Banco Central do Brasil. 
Operações de câmbio: As operações de câmbio são demonstradas pelos 
valores de realização, incluindo os rendimentos e as variações cambiais (em base 
“pro-rata” dia) auferidas e a provisão para outros créditos de liquidação duvidosa, 
nos termos da Resolução CMN nº 2.682/99, quando aplicável. (e) Investimentos: 
Os investimentos em títulos patrimoniais são demonstrados ao custo de aquisição, 
ajustados pela atualização patrimonial informada pelas instituições. Os demais 
investimentos estão demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos das 
provisões para perdas, quando aplicável. (f) Imobilizado: Demonstrado ao custo 
de aquisição, deduzido da depreciação acumulada. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, com base em taxas anuais que contemplam a vida 
útil-econômica dos bens, sendo móveis, instalações e equipamentos de 
comunicação - 10% e o sistema de processamento de dados - 20%. (g) Ativo 
intangível: Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção do Banco ou exercidos com essa 
finalidade. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados no decorrer 
de um período estimado de benefício econômico. Compostos basicamente por 
softwares, que são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método 
linear durante a vida útil estimada (20% ao ano), a partir da data da sua 
disponibilidade para uso. (h) Redução ao valor recuperável: O CPC 01 (R1) 
estabelece a necessidade de as entidades efetuarem uma análise periódica para 
verificar o grau de valor recuperável dos ativos não financeiros. Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022 não havia provisão para desvalorização de bens, além 
da provisão para desvalorização de bens não de uso próprio no montante de R$ 
964 (2022 - R$ 964). (i) Imposto de Renda, Contribuição Social, PIS e COFINS: 
Provisionados às alíquotas abaixo demonstradas, consideram, para efeito das 
respectivas bases de cálculo, a legislação vigente pertinente a cada encargo. 
Descrição Índice (%)
Imposto de Renda 15,00
Adicional de Imposto de Renda 10,00
Contribuição social 25,00
PIS 0,65
COFINS 4,00
A provisão para Imposto de Renda é calculada à alíquota de 15%, com um 
adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente a R$ 240, ajustado 
pelas adições e exclusões previstas na legislação. Os créditos tributários de 
imposto de renda e contribuição social são calculados sobre as diferenças 
temporárias e prejuízo fiscal, sendo os seus efeitos registrados na rubrica 
“Créditos Tributários” com reflexo no resultado do período. Os créditos tributários 
são constituídos com base nas disposições constantes na Resolução nº 4.842 de 
30 de julho de 2020, do Conselho Monetário Nacional que determinam que o 
Banco deve atender, cumulativamente, para registro e manutenção contábil de 
créditos tributários decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de renda, base 
negativa de contribuição social e aqueles decorrentes de diferenças temporárias, 
as seguintes condições: • Apresentar histórico de lucros ou receitas tributáveis 
para fins de imposto de renda e contribuição social, no mínimo, em três exercícios 
dos últimos cinco exercícios sociais, incluindo o exercício em referência; 
• Expectativa de geração de lucros tributáveis futuros para fins de imposto de 
renda e contribuição social, conforme o caso, em períodos subsequentes, 
baseada em estudos técnicos que permitam a realização do crédito tributário em 
um prazo máximo de dez anos. (j) Provisões, ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das 
contingências ativas e passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com 

as determinações estabelecidas no CPC 25, aprovado pela Resolução CMN 
nº 3.823/09: (i) Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações 
contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos; (ii) Provisões - são 
reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança; (iii) Passivos contingentes - 
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas 
divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda 
remota não requerem provisão e divulgação; (iv) Obrigações legais - fiscais e 
previdenciárias - referem-se às demandas judiciais, que estão sendo contestadas 
a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. Os 
montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações contábeis 
e atualizados de acordo com a legislação fiscal. (k) Outros ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos estão demonstrados pelos valores de 
realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas (em base “pro-rata” dia) e provisão para perda, quando julgada 
necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e 
calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridas (em 
base “pro-rata” dia). (l) Partes relacionadas: A divulgação de informações sobre 
as partes relacionadas é efetuada em consonância a Resolução CMN nº 3.750/09, 
que determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05, do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, referente à divulgação de informações sobre as 
partes relacionadas. (m) Uso de estimativas: A preparação das demonstrações 
contábeis exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas, no 
melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, 
financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) as 
taxas de depreciação do ativo imobilizado; (ii) amortização de itens do intangível; 
(iii) provisão para perdas com operações de crédito e passivos contingentes; (iv) 
impairment dos ativos não financeiros; e (v) ajuste a mercado de aplicações 
financeiras e instrumentos financeiros derivativos. Os valores de eventual 
liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes 
dos valores apresentados com base nestas estimativas. (n) Resultado 
recorrente e não recorrente: Resultado não recorrente é o resultado que esteja 
relacionado com às atividades atípicas do Banco e não esteja previsto para 
ocorrer com frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde 
às atividades típicas do Banco e tem previsibilidade de ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022, não 
houve resultados não recorrentes. (o) Eventos subsequentes: Correspondem 
aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data 
de autorização para sua emissão, compostos por: • Eventos que originam ajustes: 
são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base de 
autorização para sua emissão; • Eventos que não originam ajustes: são aqueles 
que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações 
contábeis. 4. Disponibilidades: Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2023 31/12/2022

Caixa e Depósitos bancários 822 920
Total 822 920
4.1. Resultado com Aplicações interfinanceiras de liquidez: (a) Resultado de 
aplicações interfinanceiras de liquidez: 

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações interfinanceiras de liquidez
  (Nota Explicativa nº 5.1 (d) 12.807 8.234
5. Instrumentos financeiros: 5.1. Títulos e valores mobiliários: A composição 
da carteira de títulos e valores mobiliários está classificada na categoria “para 
negociação” por tipo de papel, demonstrada pelo seu valor de custo e de mercado 
e por prazo de vencimento. (a) Composição por classificação:

31/12/2023 31/12/2022
Valor do 

 custo 
amortizado

Valor de  
mercado 
/contábil

Valor  
do custo 

amortizado

Valor de 
mercado 
/contábil

Carteira própria e vinculada - livres
Letras financeiras do tesouro - LFTs 230.755 230.797 199.186 199.529
Vinculados à prestação de garantias
Letras financeiras do tesouro - LFTs 6.992 6.992 6.175 6.185
Total 237.747 237.789 205.361 205.714
Circulante – 237.789 – 205.714
Os prazos de vencimento dos títulos variam entre os dias 1º de março de 2024 e 
1º de setembro de 2024. (b) Composição por emissor:

31/12/2023 31/12/2022
Público - Governo federal
Títulos para negociação 237.789 205.714
Total 237.789 205.714
(c) Composição por prazo de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Até  

360 dias
Acima 

360 dias Total
Até  

360 dias
Acima 

360 dias Total
Títulos públicos
Letras financeiras
  do tesouro LFT’s 237.789 – 237.789 – 205.714 205.714
Total 237.789 – 237.789 – 205.714 205.714
(d) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários e aplicações 
interfinanceiras de liquidez:

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações interfinanceiras de liquidez
  (Nota Explicativa nº 4 (a) 12.807 8.234
Rendas de títulos de renda fixa 27.312 20.789
Total 40.119 29.023
5.2. Carteira de crédito: (a) Por tipo de operação:

31/12/2023
Crédito Provisões

Operações
  de crédito

Até 1 
 ano

Acima  
de 1 
 ano

Total 
 Bruto

Até 1  
ano

Acima  
de 1 
 ano Total

Total  
líquido

Empréstimos
 e títulos
 descontados 549.836 1.164.999 1.714.835 (22.035) (13.377) (35.412) 1.679.423
Total de
 operações de
  crédito 549.836 1.164.999 1.714.835 (22.035) (13.377) (35.412) 1.679.423
Outros
 créditos 243 – 243 (3) – (3) 240
Títulos e
 créditos a 
  receber 371.555 22.734 394.289 (3.220) – (3.220) 391.069
Total de
 outros 
  créditos 371.798 22.734 394.532 (3.223) – (3.223) 391.309
Total 921.634 1.187.733 2.109.367 (25.258) (13.377) (38.635) 2.070.732
Circulante 921.634 – 921.634 (25.258) – (25.258) 896.376
Não Circulante – 1.187.733 1.187.733 – (13.377) (13.377) 1.174.356

31/12/2022
Crédito Provisões

Operações
 de crédito

Até 1 
 ano

Acima  
de 1 
 ano

Total 
 Bruto

Até 1  
ano

Acima  
de 1 
 ano Total

Total  
líquido

Empréstimos
 e títulos
 descontados 414.707 690.630 1.105.337 (7.859) (6.622) (14.481) 1.090.856
Total de
 operações de
  crédito 414.707 690.630 1.105.337 (7.859) (6.622) (14.481) 1.090.856
Outros
 créditos
Títulos e
 créditos a 
  receber 656.446 26.512 682.958 (302) (2) (304) 682.654
Total de 
 outros
  créditos 656.446 26.512 682.958 (302) (2) (304) 682.654
Total 1.071.153 717.142 1.788.295 (8.161) (6.624) (14.785) 1.773.510
Circulante 1.071.153 – 1.071.153 (8.161) – (8.161) 1.062.992
Não Circulante – 717.142 717.142 – (6.624) (6.624) 710.518
(b) Por faixa de vencimento: 31/12/2023 31/12/2022
Operações vencidas 26.375 7.484
Operações a vencer
Até 90 dias 450.727 624.864
De 91 a 360 dias 444.532 438.805
Acima de 360 dias 1.187.733 717.142
Total 2.082.992 1.780.811

2.109.367 1.788.295
(c) Por atividade econômica:
Setor 31/12/2023 31/12/2022
Pessoas jurídicas 9.486 697.138
Pessoas físicas 2.099.881 1.091.157
Total 2.109.367 1.788.295

A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito está assim 
distribuída:

31/12/2023 31/12/2022

Nível
 de risco

Percen- 
tual da 
 provi- 

são (%)

Opera- 
ções  

venci- 
das

Opera- 
ções a  
vencer Total

Provi- 
são

Total  
Opera- 

ções
Provi- 

são
AA – – 337.292 337.292 – 628.470 –
A 0,5 – 1.694.687 1.694.687 (8.473) 1.127.928 (5.640)
B 1 5.626 7.551 13.177 (132) 9.112 (91)
C 3 3.655 6.722 10.377 (311) 4.330 (130)
D 10 2.864 7.772 10.636 (1.064) 3.457 (346)
E 30 2.421 9.691 12.112 (3.634) 5.782 (1.735)
F 50 1.913 6.866 8.779 (4.390) 1.631 (815)
G 70 1.689 3.898 5.587 (3.911) 5.189 (3.632)
H 100 8.207 8.513 16.720 (16.720) 2.396 (2.396)

26.375 2.082.992 2.109.367 (38.635) 1.788.295 (14.785)
(d) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Saldos iniciais 14.785 8.286
Constituição/reversão líquida 46.453 11.250
Créditos baixados para prejuízo/revertidos (22.603) (4.751)
Saldos finais 38.635 14.785
(e) Créditos renegociados: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
houve créditos renegociados no montante de R$ 345.325 (R$ 81.862 em 
dezembro de 2022). (f) Recuperação de créditos baixados para prejuízo: No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, houve recuperação de créditos 
baixados para prejuízo no montante de R$ 809 (R$ 1.971 em dezembro de 2022).
6. Outros créditos - diversos: 31/12/2023 31/12/2022
Depósito judicial PIS (nota explicativa nº 10 (a) 3.127 3.031
Depósitos judiciais trabalhistas e cíveis (i) 10.969 9.631
Adiantamentos diversos 661 1.117
Impostos e contribuições a compensar 10.619 417
Devedores diversos - pais (ii) 11.460 8.363
Total 36.836 22.559
Circulante 22.740 9.897
Não circulante 14.096 12.662
(i) Referem-se a valores depositados judicialmente em reclamações trabalhistas 
e ações cíveis (vide nota explicativa nº10 (b)); (ii) Refere-se a operações de 
antecipação a fornecedores de clientes do Banco. 7. Outros valores e bens:

31/12/2023 31/12/2022
Bens não de uso próprio
Imóvel 7.278 7.278
Terreno 297 297
Máquinas e equipamentos 667 667
Provisão para desvalorização (964) (964)
Subtotal 7.278 7.278
Despesas antecipadas
Despesas antecipadas 745 745
Subtotal 745 745
Total 8.023 8.023
Circulante 745 745
Não circulante 7.278 7.278
8. Depósitos e demais instrumentos financeiros: Abertura dos depósitos, 
captações e repasses por vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Prazos (dias)

Depósitos
Sem  

vencimento Até 90
De 91 
 a 360

Acima 
de 360 Total Total

À vista 344.712 – – – 344.712 560.543
Interfinanceiros – 461.189 762.754 – 1.223.943 1.086.370
A prazo – 25.433 187.811 2.762 216.006 53.238
Total de 
  depósitos 344.712 486.622 950.565 2.762 1.784.661 1.700.151
Circulante 1.781.8999 1.700.150
Não circulante 2.762 1
9. Outras obrigações - diversas:

31/12/2023 31/12/2022
Provisões para pagamentos a efetuar - pessoal 458 63
Provisões para ações fiscais, trabalhistas e cíveis
  (Nota Explicativa nº 10 (b)) (i) 8.508 4.813
Provisão sobre fianças prestadas (ii) 58 5
Obrigações por transações de pagamento 2.391 464
Obrigações por serviços de instituidores de arranjo – 172
Obrigações por convênios oficiais (iii) 186.445 121.521
Obrigações por credores diversos - cartões 15.109 4.233
Outras obrigações - Banco pagador INSS (iv) 212.641 110.539
Outras 12.128 7.884
Total 437.738 249.694
Circulante 424.230 244.881
Não circulante 13.508 4.813
(i) O Banco constituiu provisões para contingências trabalhistas R$ 376 cujo 
prognóstico de perdas contemplam causas prováveis (vide nota explicativa nº 10 
(b)); (ii) Em atendimento à Resolução do CMN nº 4.512 de 28 de julho de 2016, 
foi constituída provisão para desvalorização sobre fianças como segue:

31/12/2023 31/12/2022

Tipo de Garantia Rating
Valor  

Garantido Provisão
Valor  

Garantido Provisão
Vinculado a licitações,
  leilões, prestação de
   serviços e execução
    de obra AA 27.306 – 850 –
Aval ou fiança em processo 
judicial e administrativo
  de natureza fiscal

AA 77.857 – 61.434 –

A 11.649 (58) 1.082 (5)
Total 116.812 (58) 63.366 (5)
(iii) O aumento do saldo refere-se a pagamentos a serem realizados a 
beneficiários do INSS. (iv) O Banco tornou-se parte integrante do grupo de 
instituições financeiras autorizadas a realizar pagamentos de benefícios 
concedidos pelo Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), o saldo 
constante nesta conta representa o valor a ser repassado aos beneficiários. 
10. Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
(a) Provisão para contingências fiscais: • PIS: o Banco ajuizou mandado de 
segurança para assegurar o direito de calcular e recolher PIS de acordo com a Lei 
Complementar nº 07/70, em relação aos fatos geradores ocorridos após março de 
2006 ou, subsidiariamente, garantir o direito de recolher PIS somente com base 
em suas receitas provenientes da prestação de serviços, compensando-se os 
valores indevidamente recolhidos desde julho de 2003, nos termos das Leis nºs 
9.430/96 e 9.250/95, por ser a Lei nº 9.718/98 não aplicável às instituições 
financeiras. O processo foi classificado como obrigação legal, tendo provisões e 
depósitos judiciais, conforme demonstrado:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial

Saldos iniciais – 2.943 – 2.856
Atualização – 184 – 87
Provisão 3.127 – – –
Saldos finais 3.127 3.127 – 2.943
(b) Provisões para processos trabalhistas e cíveis: Ações trabalhistas 
ajuizadas por ex-funcionários, pleiteando verbas trabalhistas que entendem 
devidas. Os processos de natureza cível em sua maioria pleiteando a revisão de 
cláusulas contratuais firmando com o Banco. As causas com risco de perda 
prováveis trabalhistas foram provisionadas, conforme demonstrado:

31/12/2023 31/12/2022
Ações  
cíveis

Ações  
trabalhistas

Ações  
cíveis

Ações  
trabalhistas

Saldos iniciais – 4.813 – 4.434
Constituição 192 376 – 379
Saldos finais 192 5.189 – 4.813
Depósito judicial 3.502 7.467 2.758 6.873
(c) Passivos contingentes classificados como risco de perda possível: 
Ações trabalhistas no montante de R$ 20.851 (R$ 16.916 em dezembro de 2022) 
que foram pleiteados direitos trabalhistas, em especial horas extras e reflexos com 
depósitos judiciais no montante R$ 7.467 (R$ 6.873 em dezembro de 2022); 
Ações cíveis no valor de R$ 4.504 (R$ 2.455 em dezembro de 2022), em sua 
maioria, pleiteando a revisão de cláusulas de contratos firmados com o Banco, em 
especial encargos, juros e multa, para os quais existem depósitos judiciais no 

montante de R$ 21 (R$ 2.332 em dezembro de 2022); Ações fiscais no montante 
de R$ 1.046 (R$ 1.035 em 2022) e depósitos judiciais no valor de R$ 3.127 
(R$ 2.942 em dezembro de 2022). 11. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O 
Capital Social em 31 de dezembro de 2023 está representado por 339.394.940 
(339.394.940 - em 2022) ações ordinárias, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas no montante de R$ 344.320 (R$ 344.320 em 2022). (b) Reserva de 
lucros: Conforme determinado na Lei nº 6.404/76, a reserva legal é constituída 
por 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social. 
(c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas, são assegurados 
dividendos mínimos de 5% sobre o lucro líquido anual ajustado na forma da 
legislação em vigor. A distribuição dos dividendos está sujeita à deliberação em 
Assembleia Geral de Acionistas. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, 
não houve a distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio em função 
do lucro líquido do exercício ser absorvido pelos prejuízos acumulados. 
12. Transações com partes relacionadas: (a) Remuneração do pessoal-
chave da Administração: O Banco não possui despesa própria com seu 
pessoal-chave da Administração por utilizar a estrutura operacional do Grupo na 
execução de suas atividades. (b) Outras partes relacionadas: As transações 
com partes relacionadas estão refletidas nas seguintes contas:

Ativo/Passivo Resultado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Depósitos interfinanceiro
Crefisa S.A. - Crédito,
 Financiamento e Investimentos 1.223.943 1.086.370 (139.144) (51.657)
Depósitos a Prazo
Adobe Assessoria Serviços
  Cadastrais S.A. 7.975 – (1.310) –
Bigshow Barueri SPE S.A. 854 – (4) –
City Serviços Aéreos S.A. 1.674 – (26) –
Crefipar Participações
  e Empreendimentos S.A. 76.745 – (4.557) –
Crefitech Serviços 
 de Tecnologia Informática S.A. 20 – (118) –
Panda Agência
  de Publicidade Ltda. 7.452 18.147 (1.839) (47)
Placar Linhas Aéreas S.A. 313 – (25) –
Sociedade Educacional
  das Américas S.A. 110.693 35.090 (8.035) (90)
Toscana Telemarketing
  e Serviços S.A. 10.280 – (721) –
Comissões sobre carta
  de fiança
Adobe Assessoria Serviços
  Cadastrais S.A. 52 38 330 152
Crefipar Participações
  e Empreendimentos S.A. 6 6 74 20
Crefisa S.A. - Crédito,
 Financiamento
   e Investimentos. 90 64 449 258
Bigshow Barueri SPE S.A. 26 – 48 –
Sociedade Educacional
  das Américas S.A. 3 3 20 12

1.440.126 1.139.718 (154.878) (51.352)
Passivo Resultado

Depósitos à vista / Prestação de serviços
Diretoria e Acionistas 1.421 74 – –
Adobe Assessoria Serviços
  Cadastrais S.A. 24 1.390 539 520
Bigshow Barueri SPE S.A. 13 – – –
City Serviços Aéreos S.A. 37 208 1 –
Crefipar Participações
  e Empreendimentos S.A. 76 8.430 6 4
Crefisa S.A. - Crédito,
 Financiamento e Investimentos 63.940 302.571 381.069 304.138
Crefisa Seguros S.A. 442 71 2 –
Crefiseg Corretora
  de Seguros S.A. 193 – – –
Crefitech Serviços
  de Tecnologia S.A. 23 – 7 –
Dr. Fam Clínica Médica S.A. 4 109 – 3
Dr. Pet Clínica Veterinária S.A. 62 70 1 2
JR Participações
  e Investimentos S.A. 120 164 – –
Lagospar S.A. 150 18 – –
Nosso Vet Hospital 112 – – –
Panda Agência
  de Publicidade Ltda. 24 4.054 5.404 3
Placar Linhas Aéreas S.A. 46 10 – –
Sedona Cobrança
  e Assessoria S.A. 7 – – –
Sociedade Educacional
  das Américas S.A. 279 11.169 106 70
Toscana Telemarketing
  e Serviços S.A. 31 3.091 56 40
Correspondente Bancário
Adobe Assessoria Serviços
  Cadastrais S.A. – – (82) (140)
Despesas com serviços de cobrança
Toscana Telemarketing
  e Serviços S.A. – – (6.000) (3.250)
Receitas de serviços de cobrança
Crefisa S.A. - Crédito,
 Financiamento e Investimentos – – 3.329 2.915
Sociedade Educacional
  das Américas S.A. – – 15 26

67.004 331.429 384.453 304.331
13. Receita da intermediação financeira - operações de crédito:

31/12/2023 31/12/2022
Rendas de empréstimos (i) 343.497 116.578
Rendas de direitos creditórios descontados 1.118 598
Recuperação de créditos baixados como prejuízo 810 741
Total 345.425 117.917
(i) O aumento das rendas refere-se ao aumento substancial da carteira de 
clientes com operações de crédito. 14. Despesa da intermediação financeira 
- operações de captação no mercado:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas de depósitos interfinanceiros (i) 139.144 51.657
Despesas de depósitos a prazo 16.871 149
Despesas de operações compromissadas 363 26
Contribuição ao Fundo Garantidor de Créditos - FGC 802 681
Total 157.180 52.513
(i) O aumento das despesas de depósitos interfinanceiros refere-se a 
aumento da taxa CDI quando comparada em 2023, de 13,04% (12,39% em 
2022) e ao mesmo passo que aumento também a carteira de clientes. 
15. Resultado de operações de câmbio:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas de operações de câmbio - outras (907) (933)
Resultado de variação cambial (i) 4.284 1.002
Total 3.377 69
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 do Banco Crefisa S.A. (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

(i) Receita de atualização de Depósitos em Moedas Estrangeiras - valor elevado 
de receita em função do saldo Médio elevado mantido junto a Banqueiros no 
exterior. 16. Receitas de prestação de serviços e rendas de tarifas bancárias: 
16.1. Receita de prestação de serviços: 

31/12/2023 31/12/2022
Garantias prestadas 676 450
Rendas de antecipação de adquirência 397 203
Serviços prestados a ligadas (i) 389.762 307.722
Outros serviços 5.266 5.970
Total 396.101 314.345
(i) Refere-se a serviços prestados à Crefisa S.A. - Crédito e Financiamento e 
Investimentos, prestação de serviços de assessoria e consultoria financeira, 
elaboração de relatórios, gestão de carteira de títulos e valores mobiliários, 
comissão de fiança e indicação de clientes. 16.2. Receita de tarifas bancárias: 

31/12/2023 31/12/2022
Rendas de tarifas bancárias 6.589 8.647
Total 6.589 8.647
17. Despesas de pessoal: 

31/12/2023 31/12/2022
Proventos 2.946 505
Encargos sociais 959 164
Benefícios 393 82
Total 4.298 751
18. Despesas administrativas: 

31/12/2023 31/12/2022
Despesas de serviços de terceiros (i) 68.953 25.587
Despesas de serviços técnicos especializados 1.832 1.093
Despesas de processamento de dados 19.396 11.865
Despesas de comunicações 350 373
Despesas de serviços do sistema financeiro 24.483 8.900
Despesas de processos e custais judiciais 1.831 2.353
Despesas de tarifas INSS (ii) 391.577 326.565
Despesas de aluguéis 3.550 2.658
Despesas de licença de uso de aquirencia (iii) 2.343 2.902
Outras despesas 898 1.715
Total 515.213 384.011
(i) Aumento na tarifa paga a INSS, em consequência do aumento na quantidade 
de beneficiários do INSS pago mensalmente. (ii) Refere-se a tarifa paga a Instituto 
Nacional da Seguridade Social (INSS) pelos pagamentos de benefícios. A 
variação ocorrida no período refere-se a operações de novos clientes captados 
por meio da Previdência Social; (iii) Refere-se à licença de uso das bandeiras de 
cartões e processamento de uso de cartões. 19. Despesas tributárias:

31/12/2023 31/12/2022
Despesas de ISSQN 20.115 16.102
Despesas de contribuição ao COFINS 28.801 19.822
Despesas de contribuição ao PIS 4.680 3.221
Despesas com outros tributos 247 207
Total 53.843 39.352
20. Outras receitas operacionais:

31/12/2023 31/12/2022
Atualização de depósito judicial 958 928
Reversão de provisões para contingências – 118
Variação cambial 229 88
Tarifa RCO de portabilidade (ii) 12.133 209
Títulos e créditos a receber - com característica de
 concessão de crédito - Antecipação a fornecedores (i) 71.051 77.036
Outras 1.716 702
Total 86.087 79.081
(i) O aumento refere-se a maior volume de operações em adiantamento de 
fornecedores; (ii) Aumento na portabilidade das operações de consignado. 
21. Outras despesas operacionais:

31/12/2023 31/12/2022
Constituições/atualizações de riscos
  fiscais e trabalhistas (i) 11.822 497
Descontos concedidos 270 169
Despesas com serviços Associados a transações
  de pagamentos 618 392
Prejuízos operacionais no pagamento de benefícios
  do INSS 5.589 12.929
Despesas com repasses INSS (ii) 23.330 19.015
Tarifa RCO de portabilidade (iii) 29.565 8.147
Outras despesas operacionais 569 791
Total 71.763 41.940
(i) O Banco constituiu provisões para contingências de processos fiscais e 
trabalhistas cujo diagnóstico de perdas contemplam causas prováveis. (ii) As 
despesas de repasses referem-se à provisão de tarifas junto ao INSS, que serão 
pagas durante o primeiro semestre de 2024; (iii) Aumento na portabilidade das 

operações de consignado. 22. Imposto de Renda e Contribuição Social: Os 
encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social incidentes sobre as 
operações são demonstrados a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes da tributação s/ lucro
  e deduzidas as participações e JCP 28.948 19.254
Adições/(exclusões) 30.468 16.275
Provisão para contingências 568 379
Provisão para Devedores Duvidosos 45.644 11.159
Outras Provisões 17.064 5.613
Perdas Lei 9.430/96 (31.808) –
Participações sobre o lucro (122) (86)
Incentivos Fiscais 345 100
Outros (1.223) (890)
Lucro Antes das Compensações 59.416 35.529
(–) Compensações de Prejuízos/Base Negativa (17.825) (10.659)
Base de cálculo do IRPJ 41.591 24.870
Imposto de renda calculado 10.374 6.194
Incentivos fiscais dedução (319) (101)
Imposto de renda apurado 10.055 6.093
Base de cálculo da CSLL 41.591 24.870
Contribuição social apurada 8.318 5.066
Total IRPJ e CSLL apurado 18.373 11.159
IRPJ - Estimativa (15.393) (6.007)
CSLL - Estimativa (12.614) (4.908)
Total IRPJ e CSLL devido (9.634) 245
23. Ativo diferido IRPJ e CSLL: Em 31 de dezembro de 2023 o Banco Crefisa 
constituiu Crédito Tributário sobre Prejuízo Fiscal de anos anteriores no valor de 
R$ 21.688 (R$ 25.996 em 2022) e sobre diferença temporária no valor de R$ 
38.765 (R$ 22.598 em 2022), totalizando o valor de R$ 60.453 (R$ 48.594 em 
2022). O objetivo da constituição do crédito foi adequar as melhores práticas 
contábeis, visando o equilíbrio das contas de resultado e contas patrimoniais, e 
demonstrando de forma clara e efetiva a transparência nas demonstrações 
contábeis. Considerando os critérios determinados pela Resolução 4.842/20. 
A Administração, com base nas suas projeções de resultados, que contemplam 
os desenvolvimentos do plano de negócios, considera que deverá auferir 
resultados tributáveis, dentro do prazo regulamentar, para absorver os créditos 
tributários registrados nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é 
periodicamente revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva de 
recuperação desses créditos sejam tempestivamente consideradas nas 
demonstrações contábeis. (a) Composição do ativo diferido:
Descrição 31/12/2023 31/12/2022
Provisão Judiciais Trabalhistas (c) 5.189 4.813
Provisão Devedores Duvidosos (b) 38.635 14.785
Provisão tarifa INSS (d) 39.192 30.620
Provisão PIS e COFINS-contestação Judicial (e) 3.127 –
Prejuízo fiscal de exercícios anteriores (a) 48.197 57.769
Base de cálculo 134.340 107.987
Cálculo
CSLL - 20% 26.868 21.597
IRPJ - 25% 33.585 26.997
Total saldo do crédito tributário 60.453 48.594
O valor presente desses créditos tributários, calculado utilizando a taxa média 
SELIC em 12,0% é R$ 53.976. (a) Conforme Art. 203 da Instrução Normativa RFB 
1700/17, para fins de determinação do lucro real, o lucro líquido, depois de 
ajustado pelas adições e exclusões previstas ou autorizadas pela legislação do 
IRPJ, poderá ser reduzido pela compensação de prejuízos fiscais respeitando o 
limite de 30% (trinta por cento) do referido lucro líquido ajustado. A compensação 
poderá ser total ou parcial, em um ou mais períodos de apuração, à opção do 
contribuinte, observado o limite previsto no art. 205. O disposto neste artigo 
somente se aplica às pessoas jurídicas que mantiverem os livros e documentos, 
exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do montante do prejuízo fiscal 
utilizado para compensação. (b) A Provisão para Devedores Duvidosos tem como 
principal objetivo cobrir o risco de inadimplência, e é constituída conforme normas 
do Banco Central. Tal risco é associado a cada contrato de operação de crédito e 
é preliminarmente calculado em função da quantidade de dias em atraso, a qual 
determinará o percentual do saldo contábil da operação que corresponderá à 
provisão. A regra utilizada para constituição da PDD está baseada integralmente 
na Resolução 2.682/99. (c) As provisões para fins Trabalhistas são adicionadas à 
base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, conforme regras estabelecidas pelo art. 339 do RIR. Conforme vão 
ocorrendo os acordos judiciais e/ou a finalização dos processos os valores são 
efetivamente aproveitados na base do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, em obediência a competência contábil. O controle das 
adições e exclusões é efetuado automaticamente com base nos sistemas de 
pagamentos, contábil e fiscal. Posteriormente, com base nos relatórios gerenciais, 
os valores são devidamente conciliados. (d) Os valores provisionados de INSS 

referem-se às tarifas pagas ao INSS relativo a prestação de serviços como Banco 
Pagador ao beneficiário do INSS. A provisão é constituída no momento em que se 
recebe o relatório contendo a estimativa dos valores calculados pelo INSS e 
revertida no final do mês subsequente quando recebe-se a informação 
dos valores efetivos a serem pagos. (e) O Banco Crefisa possui dois 
Mandados de Segurança (Processo nº 0007421-45.2006.4.03.6100 e 0007420-
60.2006.4.03.6100) sob patrocínio do Escritório Velloza Advogados, que discutem 
a tributação de PIS e COFINS sobre Receitas Financeiras. Referidos Mandados 
de Segurança foram sobrestados no Tribunal Regional Federal diante da 
pendência de julgamento da tese pelo STF. Contudo, em 20/06/2023, foi publicada 
Ata deste julgamento (Tema nº 372 do STF) de forma desfavorável à empresa. 
(b) Expectativa de realização do ativo diferido: Os créditos tributários da 
Instituição em 31 de dezembro de 2023 representados por diferenças temporárias 
e prejuízo fiscal de exercícios anteriores possuem a seguinte expectativa de 
realização:
Base Saldo Expectativa de realização
Prejuízo Fiscal de Exercícios Anteriores 48.197 Até 120 meses
Provisões Devedores Duvidosos 38.635 24 meses
Provisões Judiciais Trabalhistas 5.189 20 meses
Provisão PIS e COFINS-Contestação Judicial 3.127 12 meses
Provisão INSS 39.192 1 mês
Total 134.340
24. Gerenciamento de Riscos e de Capital: a. Gerenciamento de Riscos: Em 
linha com a legislação vigente, o Conglomerado Prudencial Crefisa, que 
compreende a Crefisa S/A Crédito, Financiamento e Investimentos e o Banco 
Crefisa S/A, possui estrutura de gerenciamento de riscos, segregada das áreas 
de negócios, compatível com o grau de complexidade e nível de risco das suas 
operações. O processo de gerenciamento de riscos é suportado por metodologias, 
políticas e procedimentos que definem as diretrizes para identificar, avaliar, 
monitorar, reportar e mitigar os principais riscos que o Conglomerado está 
exposto, em acordo com os níveis descritos na sua Declaração de Apetite por 
Riscos, desempenhando importante papel para seu crescimento sustentável. 
Assim como é fundamental o gerenciamento individualizado de cada risco, 
também se avalia o impacto da interação entre os riscos, de modo a combinar a 
rentabilidade das operações com níveis de riscos, dando suporte na definição de 
estratégias e na tomada de decisão pela alta administração. Os riscos são 
segregados em financeiros (crédito, mercado e IRRBB e liquidez) e não 
financeiros (operacional, socioambiental e climático, continuidade dos negócios, 
conformidade, privacidade e proteção de dados e cibernético) conforme o modo 
de mensuração de sua exposição. Risco de Crédito: A Crefisa identifica e avalia 
o risco de crédito em operações de crédito pessoal e consignado para pessoas 
físicas e produtos de crédito em geral para pessoas jurídicas, contemplando 
reestruturação de instrumentos financeiros, ativos problemáticos e contrapartes 
conectadas. Monitora as exposições concentradas, a concentração em 
contrapartes, as perdas com operações de crédito e vários outros indicadores. 
Quando pertinente, estabelece procedimentos para mitigar os riscos e as perdas, 
como execução de garantias e ações de cobrança. Risco de Mercado e IRRBB: 
A Crefisa identifica o risco de mercado através da decomposição dos ativos que 
compõem sua carteira em fatores primitivos de risco e estima a perda que a 
oscilação no preço de mercado dos ativos pode acarretar. Para isso, utiliza o VaR 
(Value at Risk). Monitora diariamente as exposições e limites estabelecidos 
internamente e, quando pertinente, revisa a estratégia de investimentos. Realiza 
backtesting para avaliar a efetividade do modelo e complementa a avaliação do 
risco com o cálculo do VaR Stress. Gerencia o risco das movimentações adversas 
das taxas de juros, ou seja, o IRRBB, através do ∆EVE (Delta Economic Value of 
Equity). Mensalmente avalia se o capital é suficiente para cobrir o IRRBB e, 
quando pertinente, adota ações pertinentes para mitigar o risco. Risco de 
Liquidez: Para o gerenciamento do seu risco de liquidez, a Crefisa avalia se tem 
recursos suficientes para honrar com suas obrigações de curtíssimo prazo 
(liquidez imediata) e o descasamento do fluxo de caixa entre ativos e passivos nos 
médio e longo prazos, respeitando os limites definidos internamente. Mantém o 
Plano de Contingência de Liquidez atualizado e aprovado nas alçadas 
competentes e o aciona de acordo com as regras nele estabelecidas. Risco 
Operacional: A Crefisa identifica o risco operacional e controles em seus 
processos através de mapeamento estruturado de fragilidades, incluindo o risco 
de tecnologia da informação e o risco legal. A avaliação do nível de exposição é 
obtida através de uma combinação de critérios qualitativos e quantitativos, 
disponíveis em documento específico, e da efetividade dos controles. Caso seja 
considerada inadequada, são definidos planos de ação para adequação da  
efetividade do controle e então mitigação do risco. Risco Socio, Ambiental e 
Climático: O risco social, ambiental e climático (RSAC) na Crefisa surge da sua 
relação com as partes interessadas (Clientes, Colaboradores e Parceiros) e 
permeia os demais riscos que a instituição está exposta. O gerenciamento desse 
risco envolve: a definição e monitoramento de indicadores específicos de RSAC e 
mesclados com outros riscos; a divulgação das diretrizes SAC que a instituição 
espera que seus parceiros estejam aderentes, asseguradas pela inclusão de 
cláusulas contratuais; o monitoramento da inclusão de clientes e parceiros em 

listas restritivas durante todo o período de relacionamento com a instituição; a 
definição de alçadas para aprovação de relacionamento com as partes 
interessadas; dentre outras ações. Risco de Continuidade de Negócios: O 
gerenciamento desse tipo de risco fornece estrutura para que a Crefisa seja 
capaz de responder eficazmente a situações de interrupções em seus negócios e 
salvaguardar a reputação da sua marca e suas atividades geradoras de receita. 
Possui um Plano de Continuidade de Negócios atualizado, com um conjunto 
previamente definido de estratégias e procedimentos para ações de contingência, 
para gerenciamento de crises e para recuperação das funcionalidades dos ativos 
de Tecnologia da Informação que suportam os processos/atividades vitais e 
críticos para restabelecer o ambiente e as condições originais da operação. 
Realiza periodicamente testes e revisões para assegurar a efetividade do plano. 
Risco de Conformidade (Compliance): A Crefisa possui estrutura dedicada à 
função de conformidade, segregada das áreas de negócios e de auditoria interna, 
para atuar com independência e assegurar o exercício pleno de suas atividades. 
Mantém política específica, que estabelece diretrizes para avaliar e monitorar a 
aderência da Crefisa ao arcabouço legal, à regulamentação infralegal, às 
recomendações dos órgãos de supervisão, aos normativos internos e outros 
regulamentos que esteja obrigada a observar; realiza testes periódicos; monitora 
a publicação de novos normativos externos e a implementação de adequações, 
quando necessário; e estabelece condições mínimas regulatórias que devem ser 
observadas em novos projetos ou produtos. Risco de Privacidade e Proteção 
de Dados: A Crefisa considera a privacidade e proteção de dados muito 
importante. Por isso, possui estrutura dedicada e independe das áreas de 
segurança e de tecnologia da informação para o gerenciamento desse tipo de 
risco, baseado nos pilares da análise de impacto à privacidade (PIA) e da análise 
de impacto de Proteção de Dados (DPIA). A avaliação do nível de exposição ao 
risco é realizada através da combinação de análises qualitativas e quantitativas do 
processo e ferramentas envolvidas e da análise da efetividade de controles 
mitigatórios. Quando pertinente, são definidos planos de ação para corrigir 
deficiências e assegurar o tratamento adequado dos dados da Crefisa e de seus 
clientes, colaboradores e parceiros. Risco Cibernético: O risco cibernético vem 
das tentativas criminosas de danificar, roubar ou destruir dados, comprometendo 
sites, servidores ou interrompendo infraestruturas de tecnologia da Crefisa. Para 
o gerenciamento desse risco, a Crefisa possui estrutura dedicada e independente 
das áreas de tecnologia da informação, que conta com diversos mecanismos 
para identificar, evitar e proteger os ativos da instituição e assegurar a 
confidencialidade, integridade e disponibilidade da informação na instituição. 
b. Gerenciamento de capital: O Gerenciamento de Capital visa apoiar o 
processo decisório nos negócios, além de manter o nível de capital da Crefisa  
enquadrado aos limites mínimos exigidos pelo regulador. Com base nisso, a 
instituição implementou uma estrutura para gerenciamento de capital, compatível 
com os riscos incorridos, cujo objetivo é monitorar e controlar sua suficiência 
frente aos riscos que está exposta, bem como realizar o planejamento de metas 
e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Crefisa. 
O Patrimônio de Referência da Crefisa é constituído pelo Capital Social e 
Reservas de Lucros, deduzidos de ajustes prudenciais, perfazendo o valor de 
R$ 6.159 bilhões em 31 de dezembro de 2023, sendo a totalidade desse valor 
enquadrada como PR Nível I. O Índice de Basileia nessa data foi de 69,53%, 
ficando acima do limite mínimo estabelecido pelo regulador. O relatório completo 
sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e capital está disponível no 
endereço eletrônico www.crefisa.com.br. 25. Informações complementares: 
(a) As garantias prestadas a terceiros, compreendendo avais, fianças e outras 
garantias, totalizam R$ 116.812 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 63.366 em 31 
de dezembro de 2022) e estão registradas em conta de compensação. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, não existem valores de avais e 
fianças honradas a terceiros. 26. Outros assuntos: (a) Resultados recorrentes 
e não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB n° 2/2020 (Artigo 34) e 
política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição. 
Nosso resultado contábil no exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi de 
R$ 22.009 e (R$ 17.144 em 31 de dezembro de 2022) líquido de impostos, sem a 
existência de resultados não recorrentes. (b) Resolução CMN nº 4.966/2021: 
• Plano para implementação da Resolução CMN nº 4.966/21: • Conforme 
estabelecido no Artigo nº 76 da Resolução nº 4.966/21, o Banco Crefisa S/A, 
elaborou o Plano de Implementação da referida Resolução, que dispõe sobre os 
conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como 
para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade 
de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. O plano de ação foi devidamente aprovado 
pela Diretoria da instituição. • É importante mencionarmos que normas 
complementares à Resolução CMN nº 4.966/21 estão pendentes de emissão 
pelo órgão regulador (BACEN), principalmente referente ao modelo simplificado 
de Perda Esperada a ser definido para as instituições classificadas como S4, que 
é justamente o caso de nossa instituição. 27. Eventos subsequentes: Não 
ocorreram eventos entre a data-base das  demonstrações contábeis e a data de 
autorização para a sua conclusão. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores do Banco Crefisa S.A. São Paulo - SP. Opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
do Banco Crefisa S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2023, e as respectivas demonstrações do resultado e do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco Crefisa S.A. em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e 
exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao 
Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfases: 
Transações com partes relacionadas: Conforme Nota Explicativa nº 12, no 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 e nos saldos 
correspondentes, o Banco realizou operações significativas com partes 
relacionadas. Caso essas mesmas operações fossem realizadas com terceiros, 

as condições e os resultados poderiam ser diferentes daqueles advindos de 
operações com essas partes relacionadas. Nossa opinião não contém 
modificação em função deste assunto. Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de o Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha 

nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança e Administração do Banco são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 

Banco; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2024.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Waldemar Namura Júnior
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 154938/O-0

Diretoria
Leila Mejdalani Pereira - Diretora Presidente José Roberto Lamacchia - Diretor Superintendente Ivan Dumont Silva - Diretor

Contador
Marcio Felipini - Contador - TC- CRC 1SP 197.370/O-2

TERMO DE DECLARAÇÃO DE VACÂNCIA E ARRECADAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL ABANDONADO No 02/2024

DECLARA ARRECADADO EM FAVOR DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO PRETO O 
IMÓVEL QUE ESPECIFICA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, no uso de suas atribuições legais, 
com base no disposto no art. 64. § 1° da Lei n° 13.465/2017, no art. 1.276 do Código 
Civil e nos arts. 10 e 11 do Decreto Municipal n° 145/2019, considerando o interesse 
público municipal na arrecadação do imóvel objeto da matrícula no 2.223 do 2o Registro 
de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto, cadastro municipal n° 23.797, em nome de 
Paulo Humberto Cezar Capoletti “Espolio de”, localizado na Rua Pernambuco, n° 2315, 
do loteamento denominado Campos Elíseos, nesta cidade, diante do apurado nos autos 
do Processo Administrativo n° 2021.004283-0, onde foi comprovada a situação de 
abandono do imóvel, bem como a existência de dívida tributária referente ao 
inadimplemento do Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, que recai sobre o imóvel 
alvo da arrecadação, desde o exercício de 2011, no valor de R$ 391.204,55, tendo sido 
no curso do Processo Administrativo acima referido foi oportunizado ao proprietário do 
imóvel objeto da arrecadação apontado no cadastro municipal o exercício da ampla 
defesa e do contraditório, informa que foi declarado abandonado e arrecadado em 
favor do Município de Ribeirão Preto o imóvel constante deste termo de 
declaração de vacância e arrecadação de bem imóvel abandonado. Publicado o 
presente termo fica o Município investido na posse do imóvel, cabendo à Secretaria de 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano, através da Comissão Permanente de 
Processo de Arrecadação de Imóveis Urbanos por Abandono (CPAIA), com auxílio de 
outros órgãos, a coordenação dos atos necessários à manutenção, guarda, 
conservação, bem como à destinação adequada no imóvel à luz do interesse público. 
Ultrapassados 03 (três) anos da publicação do presente termo no Diário Oficial do 
Município sem reinvindicação dos proprietários ou legítimos possuidores, o 
procedimento prosseguirá mediante pedido de registro da transmissão da propriedade 
ao Município junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis na forma do art. 64, § 
1° da Lei n° 13.465/2017, art. 1.276 do Código Civil e arts. 10 e 11 do Decreto Municipal 
n° 145/2019, incorporando-se o imóvel ao patrimônio público municipal.

Ribeirão Preto, 01 de março de 2024
DUARTE NOGUEIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Comissão Permanente para Tratar da Arrecadação 
de Imóveis Urbanos por Abandono - CPAIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO
Secretaria de Administração e Finanças
Departamento de Compras e Suprimentos

“COMUNICADO N.º 070/2024”
O SR. APARECIDO FERRARI, Prefeito de Matão, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, considerando o Ofício encaminhado pela
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, corroborado pelo Parecer da Secretaria
Municipal de Justiça, COMUNICA que, em conformidade com a fundamentação
legal, RATIFICA o procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 002/2024 –
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 025/2024, com base nos termos do Artigo 86, § 2º da
Lei 14.133/2021, objetivando a ADESÃO da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS –
PROCESSO FDE n°.: 36/00577/23/05 – SEI/SP: 229.00001945/2023-32 – OFERTA
DE COMPRA N°: 081102080462023OC00060, através do PREGÃO ELETRÔNICO,
objetivando o Registro de Preços para Aquisição e Distribuição de Conjuntos para
Aluno (CJA-04, CJA-05 e CJA-06), destinados as escolas da rede pública de ensino,
diretorias de ensino e demais órgãos participantes, no âmbito do Estado de São
Paulo, para a contratação  da empresa JD AÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Matão, 27 de março de 2024.
SR. APARECIDO FERRARI

PREFEITO DE MATÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO
Secretaria de Administração e Finanças
Departamento de Compras e Suprimentos

“COMUNICADO N.º 071/2024”
PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2024

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2024
O Prefeito do Município de Matão, Sr. APARECIDO FERRARI, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei, torna público, para o conhecimento dos interessados, que
o Departamento de Compras e Suprimentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede nesta cidade de Matão – Estado
de São Paulo, sito à Rua Oreste Bozelli, n.º 1.165 – Centro, inscrita no C.N.P.J.-M.F.
sob o n.º 45.270.188/0001-26, realizará no dia e hora abaixo indicados, licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM” objetivando
a ASSINATURA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA “AQUISIÇÃO DE
LOUSAS DO TIPO PANORÂMICA E LOUSAS BRANCAS, COM SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES
INCLUSA,” conforme disposto no Edital e em seus anexos, para a Secretaria Municipal
de Educação e Cultura da Prefeitura de Matão.  Os envelopes de n.º 01 (contendo a
Proposta Comercial) e de n.º 02 (contendo os Documentos para Habilitação) deverão
ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar a
abertura do certame:  LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Departamento de
Compras e Suprimentos, sito à Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão –
Estado de São Paulo.  DATA: 12 de abril de 2024.  HORÁRIO PARA ENTREGA E
PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departamento de Compras e
Suprimentos no endereço acima citado.  INÍCIO DO PREGÃO: 08h30min.  O edital
estará disponível a partir de segunda-feira, 1º de abril de 2024, no site da Prefeitura
(https://www.matao.sp.gov.br/licitacoes) ou no Departamento de Compras e
Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, 27 de março de 2024.
SR. APARECIDO FERRARI

PREFEITO DE MATÃO

ACHA-SE ABERTO NO HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS, SITO NA RUA DR. SERÁFICO DE ASSIS 
CARVALHO Nº 34 – MORUMBI – SÃO PAULO, A LICITAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
90001/2024 REFERENTE AO PROCESSO 024.00026074/2024-74 (Aq. de Imunoglobulina antitimocitica 
de coelho). CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO. A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLI-
CA DE PROCESSAMENTO DO PREGÃO SERÁ NO DIA 10-04-2024 A PARTIR DAS 09:00, NO ENDE-
REÇO ELETRÔNICO WWW. COMPRAS.GOV.BR. O EDITAL NA INTEGRA ESTÁ DISPONÍVEL PARA 
CONSULTA E RETIRADA NO SITE COMPRAS.GOV.BR

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ACHA-SE ABERTO NO HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS, SITO NA RUA DR. SERÁFICO DE ASSIS 
CARVALHO Nº 34 – MORUMBI – SÃO PAULO, A LICITAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
90002/2024 REFERENTE AO PROCESSO 024.00000060/2024-21 (AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL). 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO POR MENOR PREÇO. A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DE PRO-
CESSAMENTO DO PREGÃO SERÁ NO DIA 11-04-2024 A PARTIR DAS 09:00, NO ENDEREÇO ELE-
TRÔNICO WWW. COMPRAS.GOV.BR. O EDITAL NA INTEGRA ESTÁ DISPONÍVEL PARA CONSULTA E 
RETIRADA NO SITE COMPRAS.GOV.BR

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

“AVISO DE ALTERAÇÃO E PRORROGAÇÃO” 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2024

ALTERA E PRORROGA
O MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, por meio do Departamento de 
Suprimentos, no uso de suas atribuições legais;  FAZ SABER, para conhecimento dos 
interessados que ALTERA o subitens 8.7, 9.12.5, 11.2, 11.4, 11.5, 11.6, 11.7, 11.8, 11.9, 
15.11. e SUPRIMI o 9.12.6 do Edital, e subitens 8.1.3, 10.1 e 11.1 da Minuta de Ata de 
Registro de Preços e subitens 1.1., 7.1.3 e 11.1 do contrato, e PRORROGA o processo 
Administrativo nº 230/2024 do Pregão Eletrônico nº 001/2024, que tem por objeto o 
Registro de Preços para Aquisição estimada de Projeto Complementar Literário, 
objetivando atender a alunos e professores da Rede Municipal de Ensino de 
Itapecerica da Serra, conforme especificações constantes do Anexo I – Termo de 
Referência do presente edital, ficando da seguinte forma:

EDITAL
LEIA-SE:
.....
8.7. O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, 
preço total, se for unitário, pelo valor unitário, ou ainda, se for por índice de desconto, 
pelo melhor percentual ofertado para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor 
de diferença mínima entre os lances, assim evitando valores irrisórios quando o valor 
do objeto for de grande porte.
.....
9.12.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração 
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
9.12.6. Suprimido
.....
11.2. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da 
convocação, podendo esse prazo ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, em 
caso de situação justificável aceita pela Prefeitura, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em 
outras legislações aplicáveis.
11.3. .....
11.4. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinado por representante legal, 
procurador, diretor ou sócio da empresa, devidamente acompanhado, respectivamente, 
de procuração ou contrato social e cédula de identidade.
11.5. A assinatura do Ata de Registro de Preços poderá ser realizada digitalmente, em 
conformidade com a legislação aplicável.
11.6. Na hipótese de não atendimento à convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços ou havendo recusa em assiná-la ou em caso de não apresentação 
do documento devidamente assinado no prazo previsto no item 11.2, fica facultado à 
Administração, desde que haja conveniência, proceder ao chamamento das demais 
licitantes, observada a ordem de classificação das propostas.
11.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de 
Preços ou no caso de  não apresentação do documento devidamente assinado no 
prazo previsto no item 11.2, implicará a decadência do direito ao compromisso, 
sujeitando, ainda, o adjudicatário às sanções previstas neste edital, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021.
11.8. A Ata de Registro de Preços será firmada pelo prazo determinado e terá sua 
vigência de 12 (doze) meses, constados de data de sua assinatura e poderá ser 
prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, conforme 
disposto no Artigo 84 da Lei nº 14.133/21.
11.9.  Será formalizada a contratação por intermédio de instrumento hábil, nos termos 
que se dispõe o Art. 95 da Lei nº 14.133/2021, ou mediante a celebração de Termo 
Contratual, o qual terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições 
contidas na Ata de Registro de Preços. 
......
15.11. Em caso de divergência de prazos estabelecidos entre o Edital e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá o disposto no Edital.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2024

ANEXO V
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto da Presente Ata é o Registro de Preços de ......, conforme especificações 
constantes do Anexo II da licitação Pregão Eletrônico nº    /202_. 
.......
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
......
8.1.3. suspensão temporária de participar de Licitação e contratar com a 
CONTRATANTE pelo prazo de até 3 (três) anos; 
.......
CLÁUSULA DECIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritos, o Edital do Pregão 
Eletrônico nº    /2024, o Anexo II (Termo de referência), Ata de Sessão Pública de 
Lances e Grade de Lances. 

......
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230/2024
ANEXO VI

MINUTA DE CONTRATO
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. A CONTRATADA, em decorrência da adjudicação que lhe foi feita no processo 
Pregão Eletrônico nº___/__, obriga-se a prestar os serviços de.............., conforme 
especificações constantes do Anexo II, que integra o presente Edital Licitatório.
......
CLÁUSULA SETIMA - DAS SANÇÕES
......
7.1.3. suspensão temporária de participar de Licitação e contratar com a Administração 
pelo prazo de até 3 (dois) anos; 
......
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. Integram o presente contrato o edital da licitação originária, o termo de referência 
(Anexo II) e o proposta de preços da empresa vencedora.
.....
A data da Sessão fica PRORROGADA para às 10:00 horas do dia 15 de abril de 
2.024.
As demais condições permanecem inalteradas.

Itapecerica da Serra, 27 de março de 2.024.
DR. FRANCISCO TADAO NAKANO

Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRAPREFEITURA MUNICIPAL DE JACUPIRANGA
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

Encontra-se aberto na Prefeitura Municipal de Jacupiranga, o PREGÃO ELETRÔNI-
CO SRP Nº. 017/2024, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, objetivando a aquisição 
de fórmulas infantis, leite, dietas e suplementos alimentares com entrega parcelada, 
para uso da Secretaria Municipal de Saúde, da Secretaria Municipal de Educação e da 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.
* Endereço Eletrônico da Disputa: www.bll.org.br (Acesso Identificado).
* Início do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: a partir das 17h00min 
do dia 28/03/2024.
* Encerramento do recebimento das propostas pelo Sistema Eletrônico: até às 
09h30min do dia 15/04/2024.
* Início da Sessão de Disputa de preços pelo Sistema Eletrônico: a partir das 10h00min 
do dia 15/04/2024.
O edital em inteiro teor estará à disposição dos interessados no site: www.jacupiranga.
sp.gov.br ou de 2ª a 6ª feira, das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:30 horas, no Paço. 
Municipal sito à Avenida Hilda Mohring de Macedo, nº 777 – Vila Elias – Jacupiranga – 
SP – CEP 11940-000. Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço acima, 
pelo e-mail licitacao@jacupiranga.sp.gov.br. 

Prefeitura Municipal de Jacupiranga, 27 de Março de 2024. 
ROBERTO CARLOS GARCIA

Prefeito Municipal.

AGÊNCIA DESTAK DE PUBLICIDADE L TDA ME.
Editais, Atas, Balanços, Avisos, Declarações, Comunicados.

R: Padre Estevão Pernet - 718 - Sala 2601 - Tatuapé - São Paulo / SP - CEP 03315-000
e-mail: destak@destakpublicidade.com.br

Tel / Fax: (11) 3107-0933
Att: Eduardo - “Gazeta de São Paulo”
Fone: (11) 3729-6600 / 94390-6803 / 5051-7723 / 5051-4611
e-mail: vera@gazetasp.com.br; revesp@revesp.com.br; revesp@uol.com.br;
atendimento@gazetasp.com.br; eduardo@revesp.com.br
Autorização de Publicação

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1015865-90.2021.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015865-90.2021.8.26.0008 A MMª. Juíza de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Drª. MARCIA CARDOSO, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a ANDERSON DE ARAÚJO SILVA, RG 32.844.162-4, CPF 286.261.128-07, que lhe foi proposta uma
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Taemin Ko, objetivando a indenização por danos materiais no valor
de R$ 28.529,35, além de danos morais equivalente a 30 salários mínimos, ou seja, R$ 33.000,00 em 02/12/2021,
por inadimplemento do Contrato nº nº 20182108 firmado em 26/01/2021 para a confecção de móveis planejados.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1084945-28.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1084945-28.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). JÉSSICA DE PAULA COSTA
MARCELINO, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a LORYS ARMANDO GIUSEPPE FELLA CPF 634.017.888-91 e
MARTHA CONCEIÇÃO LAGOA CPF 039.714.918-20 que GAMALHER CORREA ajuizou Ação de Execução de Título
Extrajudicial para recebimento de R$624.148,05 (20.02.24 - fls. 152) decorrente do instrumento particular de prestação
de contas, confissão de dívida e outras avenças firmado em 27.02.20. Estando os executados em lugar ignorado, foi
determinada sua CITAÇÃO por EDITAL para que em 03 dias paguem o débito, podendo no prazo de 15 dias oporem
embargos ou nesse prazo reconhecerem o crédito e comprovarem o depósito de 30%, incluindo custas e honorários,
requerendo o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20
supra, ficando advertidos de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado
na forma da lei. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036207-85.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1036207-
85.2023.8.26.0224 O MM. Juiz de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr. Domicio
Whately Pacheco e Silva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maria Emiliana de M E S G Nogueira, na qualidade de
Inventariante (Representante Legal) dos titulares do imóvel usucapiendo, ESPÓLIO de MANOEL JOAQUIM GONÇALVES
JUNIOR, brasileiro, falecido, portador da cédula de identidade RG nº e CPF ignorados, e do ESPÓLIO de ZULEIKA
MOTTA E SILVA GONÇALVES, aos confinantes Jose Negao de Melo e Zilda da Silva Formaio, aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Douglas Tadeu
Caprara Fernandes e sua mulher Maria Leide Alves Fernandes, ajuizaram ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio do imóvel registrado no Segundo Cartório de Registro de Imóveis dessa Comarca parte do lote 10, da
quadra 49, com a área de 150,00m², e frente para a Rua Rosa Cruz 383, (antigo n° 10), no local denominado JARDIM
BOM CLIMA. Inscrição Cadastral: 084.34.00.0173.01.002, está inserido na Transcrição 32.467 do 2º Oficial de
Registro de Imóveis de São Paulo e, inscrição de loteamento nº 06 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Guarulhos,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 06 de dezembro
de 2023. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1003217-14.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1003217-
14.2022.8.26.0115 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo,
Dr(a). LUCAS DADALTO SAHÃO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ao ESPÓLIO DE MARIO LUIZ DAS DORES,
CPF n. 522.262.808-63, na qualidade de proprietário do lote 15 (confrontante), bem como aos réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Wellington Tadeu
Ferreira Trovo ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando o reconhecimento da prescrição aquisitiva do imóvel a seguir
descrito: lote 14, quadra 11, localizado na Avenida Integração, n. 1358, Jardim Laura (Sítio Campo Verde), no
município de Campo Limpo Paulista, comarca de Jundiaí / SP, com área de 826,00m2, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 30 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Campo Limpo Paulista, aos 05 de março de
2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1017290-03.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017290-03.2020.8.26.0554 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Santo André, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTA OLIVEIRA DE SA, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) JOSIANE OLIVEIRA DOS SANTOS 81908555220, CNPJ 31.064.809/0001-00 e JOSIANE
OLIVEIRA DOS SANTOS, CPF 819.085.552-20, na pessoa de seu representante legal, que nos autos da ação
monitória, requerida por Trend Viagens Operadora de Turismo S.a., foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL para que,
noprazo de 20 dias, pague o valor de R$17.642,37 (setembro/2020), devidamente atualizado, sob pena de incidência
de multa de 10%, além dehonorários advocatícios de 10% sobre o total (art. 523 CPC). Transcorrido o referido prazo
sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação, prazos estes a fluir os 20 supra. Caso não seja apresentado
impugnação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santo André, aos 26 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0012106-75.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012106-75.2020.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Daniel Fabretti, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LEANDRO DE OLIVEIRA PEREIRA MIRANDA,CNPJ 28.018.147/0001-28 / CPF 364.689.788-07,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Mauro Caramico Advogados e
outro. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,foram bloqueadas as quantias de R$350,37 (04.05.23 - fls. 236), R$355,25 (16.05.23
- fls. 241) e R$100,86 (12.05.23 - fls. 242), restando, ainda, umdébito de R$9.807,60 (04.07.23 - fls. 268/270).
Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital para que fique intimado dos bloqueios, podendo no prazo
de 05 dias, a fluir após os 20 dias, apresentar manifestação (art. 854, § 3º do CPC), sob pena de levantamento. Será
o edital, afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março
de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1005254-50.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005254-50.2022.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). André Luiz da Silva da Cunha,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MATHEUS HENRIQUE MARTINS (Pedir Já Online Tecnologia e Soluções), CNPJ
39771693000151, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sergio Ferreira Junior,
objetivando o recebimento da quantia de R$ 5.583,37 (maio de 2022) decorrente do inadimplemento do contrato
firmado em 19.03.21 para desenvolvimento de website e google adword, além de danos morais. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 23 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1008279-30.2017.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1008279-
30.2017.8.26.0529 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de Santana de Parnaíba, Estado de São
Paulo, Dr(a). Natália Assis Mascarenhas, na forma da Lei etc. Faz Saber A(O) Cecília De Jesus Santos, Milton Alves,
Rute Vieira Merschpacker, Cleide Vieira Merschpacker, Elpidio Merschpacker, Joana Vieira Merschpacker, Maria Da
Conceição Lisboa De Farias, Raimundo Gomes De Oliveira, Neuci Ferreira Medeiros Representante Legal Antonio
Flávio Medeiros Paiva, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/
ou sucessores, que Claudio Pereira da Costa e Ivonildes Ferreira de Sousa ajuizou(ram) AÇÃO DE USUCAPIÃO,
visando os direitos sobre o imóvel localizado na Avenida Jaguary, nº 2712, lote 21 C, Cidade São Pedro, Santana de
Parnaíba, com área total de 161,96 m². O imóvel pertence à área maior, objeto da Matrícula 47058 do Cartório de
Registro de Imóveis de Barueri, cuja área total é de 653,64 metros quadrados, O lote 21 C, da quadra 131 ora
pleiteado, foi objeto de desdobro popular de nº 47058, com alvará nº 1316/10 expedido em 17 de Outubro de 2011,
o qual subdividiu o Lote 21 nos lotes 21A, 21B, 21C e 21D, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de Santana de Parnaíba, aos 29 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1032221-36.2017.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032221-36.2017.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 3ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) KALEBHE TRANSPORTE E COMÉRCIO DE MINÉRIO LTDA, CNPJ 09.510.234/0001-53, que lhe foi
proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Supermercado X Ltda, alegando em síntese que na
data de 05/07/2017 o veículo de propriedade da requerente estava estacionado e um veículo da requerida veio a
chocar-se com ele, fugindo do local logo em seguida, por esse motivo pede a reparação de danos materiais causados
no acidente. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de Guarulhos, aos 20 de fevereiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1036569-92.2020.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO do réu JOVAL ANGELO JUSTO E SUA ESPOSA SE CASADO FOR, requerida pela BAMBI
IMOBILIARIA E INVESTIMENTOS LTDA (Proc. Nº 1036569-92.2020.8.26.0224), com prazo de 20 dias. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Porto Mendes, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER o réu JOVAL ANGELO JUSTO, portador da cédula de identidade RG nº 13.223.637-X-SSP/
SP e inscrito no CPF/MF nº 032.454.077-93, perante este Juízo e respectivo Cartório do 4º Oficio Cível processam-
se os termos de uma NOTIFICAÇÃO JUDICIAL, que alegando em síntese, a requerente através do compromisso
firmado entre as partes, os requeridos tornaram-se compromissários compradores de um lote de terreno, situado no
local denominado PARQUE RESIDENCIAL BAMBI LOTE 29B DA QUADRA 010, no MUNICÍPIO DE GUARULHOS, que,
entretanto, a requerida não honrou o pacto firmado, eis que atrasou no pagamento das prestações no período de
06/04/2001 até a presente data. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, expede-se o presente, por
meio do qual ficam os mesmos devidamente notificados para os termos da ação, bem como advertidos de que terão
o prazo de 15 dias, contados do esgotamento do prazo de 20 dias do presente edital, para cientificar, sob pena de
não o fazendo, O presente será publicado e afixado na forma da lei. Cumpra-se, na forma e sob as penas da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1026606-89.2022.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026606-89.2022.8.26.0224 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 7ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Domicio Whately Pacheco e Silva, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a MIDAS TRANSPORTES EIRELI, CNPJ 31.750.637/0001-29 que Perim Comércio de Auto Peças
Ltda Me ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$7.148,32 (jun/22) representada
pelos protestos das duplicatas nºs 428939-4, 428939-1, 428939-2, 428939-3, 201367-3, 201367-2, 203274-2,
203274-4 e 203274-3. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias, pague o
débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito
da exequente, poderão comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em
até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertida de que
no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 19 de março de 2024. Eu Luciana Aparecida
Petruci, escrevente, digitei. Eu Esdras Roberto Franquim, Coordenador, conferi e assino digitalmente, por ordem do
MM Juiz. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1011299-56.2023.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1011299-56.2023.8.26.0161 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de Diadema, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDRE PASQUALE ROCCO SCAVONE, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DID COMERCIO VAREJISTA DE ROUPAS E CALCADOS LTDA ME, CNPJ 21.063.718/
0001-05, que Banco Bradesco S/A ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$ 714.436,23
(23.08.23) decorrente da cédula de crédito bancário nº 15.731.007 emitida em 08.07.22. Estando a coexecutada em
lugar ignorado, expedese o edital para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos
ou reconhecer o crédito e comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertida de
que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de Diadema, aos 18 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1002369-04.2022.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1002369-04.2022.8.26.0058 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Judicial, do Foro de Agudos, Estado de São Paulo, Dr(a). BEATRIZ TAVARES CAMARGO, na forma da Lei,
etc. Faz Saber a Rafael Fernando Luiz Braz CPF 323.634.898-45 que Cooperativa de Crédito Credicitrus ajuizou Ação
de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$32.297,29 (09.01.24) decorrente do inadimplemento das
CCB’s nºs 592383-0 e nº 591618-8 emitidas em 19.03.21. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital
para que em 03 dias pague o débito, podendo no prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e
comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais
corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertido de que no caso de revelia será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de Agudos, aos 18 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 1004564-74.2020.
valor total: R$ 28,00

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1004564-74.2020.8.26.0108 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Judicial, do Foro de Cajamar, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato dos Santos, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) ARLINDO SEBASTIÃO DA SILVA, RG 29.238.406-3, CPF 07732595890, que Eder Mora de Souza ajuizou
Ação de Execução de Título Extrajudicial para recebimento de R$2.270,00 (27.07.23) decorrente dos honorários
advocatícios firmados em 05.03.19. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se o edital para que em 03 dias,
pague o débito atualizado, podendo, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo
o crédito da exequente, poderá comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requerer o parcelamento
em até seis parcelas mensais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 30 supra, ficando advertido de
que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Cajamar, aos 20 de março de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
3 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0005590-80.2023.
valor total: R$ 42,00

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005590-80.2023.8.26.0606 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 4ª Vara Cível, do Foro de Suzano, Estado de São Paulo, Dr(a). EDUARDO CALVERT, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) INSTITUTO SOCIAL VARTI, CNPJ 07.683.536/0001-06, que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de sentença, movida por FUTURA COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague a quantia de R$ 738.459,30 (set/23), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Suzano, aos 30 de janeiro de 2024. K-28e29/03

28 e 29/03
2 cm. de alt. / corpo - 6 - fonte arial
PROC: 0003077-16.2022.
valor total: R$ 28,00

CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROC. 0003077-16.2022.8.26.0529 A Juiza de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de
Santana de Parnaíba/SP Dra. Natália Assis Mascarenhas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALERIO FESTI, CPF
234.378.428-03, que nos autos da Ação de Cumprimento de Sentença (0002152-54.2021.8.26.0529) requerida por
Umberto Nestore Domenico Luca Jelmoni em face de Studio Festi do Brasil Produtora de Eventos Ltda para recebimento
de R$ 437.868,22 (31.01.22), foi instaurado o pedido de processamento de desconsideração da personalidade
jurídica da executada para inclusão do sócio. Estando o réu em lugar ignorado, expede-se o edital, para que no prazo
de 15 dias, após o prazo de 20 dias, nos termos do artigo 135 do CPC, se manifeste sobre o pedido de desconsideração
e requeira as provas cabíveis, sendo que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o edital, afixado
e publicado na forma da lei. Santana de Parnaíba, 04.03.24. K-28e29/03
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